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_ EDITAL na LICITAÇÃO
Paeeau ELETRÔNICO saP N* PE-004/2022 -AMT

PREÂMBULO

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA, at.ra¬.fes da l-lregueira, Sta. ALINE BHI"i'O
NOBRE, numeada pela Purtaria n" 1908-11/2021-OAB, de 19 de agustu de 2021, e assessutadu pclus servidures:
PAULO l¬l..lÉil.\lRIQUE NUNES NOGUEIRA (Equipe de Apuiu) e Wi-\LIS50l\l RABELO CRUZ (Equipe de
Apuiu), numeada atraves desta inesi-na Purtatia, turna públicu que a partir du dia públicu que a partir du dia 25
de abril de 2022 até às 14h00min (hurariu de Brasília), atraves du endereçu eletrunicu
]¿¡11;,]1a_;f /I'›lietJn1pra¡_.,s.g_g;¡1/ Hutrie/Publiefiggeiti [Balsa de Licitaçg*es e |',5;-.iidesl "Acessu Identificado nu link --
aeessu publicu", em scssau pública pur meiu de cunu1n.icaçãu via internet, iniciará us prucedirnentus de
recebimentu das prupustas de preces e que nu dia 06 de rnaiu de 2022 as 08:00min (huráriu de Brasília)
e.ncerra U ptucedirnentti de reeelâimeutu de prupuslas pt'eçc›s; e que a parLir das 05h01min dará itilcici il
classifieaçau das ruesinas e nu rnesmu dia a partir das 09:00 min (huráriu de Brasília) iniciará a furmalizaçau de
lances e ducutnentcis de lialailitaçau da. licitação tnudalidade PREGÃO ELETRÔNICO SRP N". 004/2022 -
AMT, identificadu ahaii-ru, ubjetivandu a. Melhur Prupusta de 1-lreçu através du MAIOR DESCONTO
PERCENTUAL SOBRE TABELA/CA'1"ÁLOGO du fabricante de peças uriginais e genuinas de
repusiçãu de primeira linha), mediante as cundições estabelecidas nu presente edital, tudu de acurdu cum a Lei
Federal n° 10.520, de 17/07/2002 - I.ei que Regulamenta u Pregñu e tem eurnu subsidiaria a Lei n° 8.666, de
21. /06/ 1993 e alterações pusteriurcs - Lei de Licitações, da Lei n” E:`›.078, de 11/09/ 1990 - Cddigu de Defesa du
ffunsumidur, Decretu n" 6.204/07, Lei Curnpleruentar n'°' 123 de 14 de de-aembru de 2006, Lei fÍ`.un1plementar n°
147 de 07 de Agustci de 2014, Lei Cutnple1'n.en.ta.r if' 155/2016, de 27 de ciutubru de 2016, I.Í1ec.t'ett'i Federal n°
10.024, de 20 de setcmbru de 2019, Decrctu Municipal n° 002/ 2015 de 22 de janeiru de 2015, Lei. Fedei'al 12.440
de 07 de julliu de 2011 que altera u Litulu VII-A da Cunsulidaçi-iu das Leis du Trabalhe, e demais nurrnas
pertinentes e, aincla, pelas clispusições estabelecidas nu presente edital c seus ane:-zus.

Nesta licitaçau seriiu encunttadas palairtas, siglas e abreviaturas cuni us mesmus significadus, cunfurrne ahaiau:
TIPO DE LICITAÇÃO: MAIOR DE.SCON'1"O PERC.E.NT'UfiL SOBRE TABF'.l..:\/CIA'i`i*1LOGO DO
FABRICA l_\l*I"lTi. DE PEÇAS ORIGINAIS E. GEN UÍNAS DE R_EPOEil.Ç..ÃO DE PRIMEIRA l..INI-IA);
FORNECIMHNTO: Pur demanda;
ÓRGÃO aEQu1s1'tANTE E GERENCIADOR DA aarz Asznqzazi Muzúzipsl z1zz:1¬zâfizsez (AMT);
LICITAÇÃO: O prucedinaentu de que trata cf presente edital;
LICITANTE: Pessua Juridica que participa desta licitaçãu;  ¿
HABILITAÇÃO: Verificaçau atualizada da situação juridica, quaiificaçi-iu te . ccundiuicu-Enancci.ta e
1'egulai'itiade Escal que seja eaigida neste edital, du itencedur da fase de prupusta de' preçus;
AIÍÚIJDICATARIA: Pes.-1-ua jurídica vencedura da lieitacau, ii qual sera ad¿`udicadu u seu ubjetu;
CONTRATANTE: O Municipiu de MORJ\l'ÍJA NOVA que 6. signatatiu du instrumentu cunt_ra.tual;
CONTRATADA: Pessuajuridica ii qual fui adjuclicadu u ubjetu desta licitaçãez, e É signataria du cuntratu cum a
AdnTdt1isLra‹,“i1ü Pública;
PREGOEIRA: Servidur uu nurneadu, designadu pur atu du titular du Puder Eaectiuvu Municipal, que real.iaart-1
us prucedinwntus de recebimentu das prupustas de preçus e da ducumentaçãu de habilitaçiíu, abertura,
cundticau dus prucedimentus reia1;i¬a'us aus lances e a esculba da prupusta uu du lance de menur prece,
adjuclicaçacr, quandu nau huuver recursu, elaliuraçiiu da ata, cu-nduçãu dus t_raball'ius da equipe de apuiu e
reeebimentu de iu1pL1gi.1at;.an au edital e recu1'stas ccmtra seus atua;
EQUIPE DE APOIO: Equipe designada pur atci du I:itu.la.1: dci 'Puder Executive: Municipal, fc:-rrnada pur, nu
rn.i.ni.u¬|ci, U2 (duis) serttidures que prcstariãcr a flecessriria assistência a Pregueira durante a real.i:.raçau du prep,ãu;
AUTORIÉADE SUPERIOR: E u Litulat dci drgãu uu entidade de cirigeiri desta licitaçãra, Ineumlaidu de dcfinlr
u ubjetu da Iicitaçãu, elaburar seu tert¬nu de referencia, urcanaentu e insttu1'nentu cunvticatdtiu, decidir subre
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l'TlP'~-lãiflflçilfl flü C*-lífflli ElEffi1'1¬flÍfla1* tt abertura da licitacau, decidir us recursus cunt.ta atus da Pregueira, adjudiear u
ulajetu au vencedur, nu casu de interpusiçäu de tecursu, liurnulugar u resultaclu da Iicitaçiiu pur meiu e1eL|:rÍinicr_i E
prumuver a eel.el3raÇãt3 du cuntratu;
PMMN: Prefeitura Municipal de MORADA NOVA;
I).O.M.: Diiiriu Oficial dus l\/ltitticipius,
ERP: _i_t\ ta de Registre de Preçus;
ORGAO PROVEDOR DO SISTEMA: Bulsa de Licitações e Leilões, entidade cunveniada cutu u Mnnicipiu
de i\/IORADA NOVA mediante 'lf`er1uu de Apuiu Tecnicu«Operaciunal em vigut a partir de 05 de Junhu de
2017, httpsz/ /bllcu111pra¶ PubIicAeecss (Bul~s_a__d_e._L¿citações c Leilões) “Acesse [dentificadu nu
lirilc - acessu ptiblicu.

AN Í-"ÍJ'€OS
r`Il`¬~lEXO I ¬ Termu de Referência
ANEHHÍJ II - Minuta du Cunttatu
AN'Ii`.Ía'i1O ill - Oeclataçiiu de I"Iabi.litaçi-*iu
r\l\*lÊ:`.Í}{¬O IV - Declarar-au de Fatns Supervenientes
A T."-i'l.'.*.`.}'z1.'4Í_l V - Oeclarat,'.au que niiu emprega ntenur de IS a.nus
t\l`¬~Íl*_i.`.5~f'O VI - Mudelu de Declaraçiiu de enquadrarnentu em repjrne de Lribtitaçãn
JXNEXO VII - Oeclaraçãu de Ineicistencia de Vincrilu ernptegatíciu cum u Municipiu de l\/.lurada Nuva
ANEXO VIII -- Deelaraçiiu de Elabut'açitu Independente de Prupusta
Ai*-'lE}<IO IX - Minuta da A ta de Registre De Preçu

1. no c›aJETc›
l .1. O ubjetu da presente licitaçiiu ti: a Cunstitui u ubjetu da presente lieitaçãu a SELEÇÃO DE MELHOR
PROPOSTA ÁTRÁ YES' DE REGÍSTRO DE PREÇOS PARA FUTURA ÁQUÍSÍÇÃO DE PEÇAS
Edi GERÁL E DEMÍIÍS MA TERIÁÍS DE MANUY'ENÇÍÃO DE VEÍCULOS, ORIGINAÍi5',
G'ENUÍNOS OU LEGÍTÍMAS, TODOS DE PRÍMEÍRA LINHA, DESYÍUVADOS AO PLENO
FUÀ7CIOÍVÁMENTO DOS VEÍCULOS PER TENOEN2"ES` OU VINCULADOS DA FROT2-I DA
/-I UT!-IR QUÍA MUNICIPAL DE TRÂNSITO - ÁÃJT, DESTE MUNICÍPÍO, DE 1*-IGORDO COM O
ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA DO EDIT/IL. É

2. `r)P;S CONDIÇÕES PARA PARTICIPÉLÇAO E CREDENCIAMENTO É DOS BENEFÍCIOS DAS
ÉMÍICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
2.1. Pudcrãu participar du presente ljtiegãfl, tuda e qualquer fittna individual uu suciedade regulaituente
estabelecida nu Pais, que seja especi.alizada e credenciada para u nbjetu deste certame c que satisfaça a teclas as
tu;ip_E`:i:|eias du presente: Edital, especificações c nurrnas, de act:-rdu cum us ane:-tus reiaeiunadus.
2.1.1. f_Ír\lÍ3r\.S'll¬lL'=\N[lÍ.I\lTO: O licitante que desejar u cadastra.n1entt'_:/ i'e¬\ra'lida§au junte au Municipiu de
l\/lOl¬U\O¿\_ NOVA/CE (nu CRC) a que se refere u stthitern anteriut' devr:.t*ri ptuvidencia-lu, diretamente na sede
da Crsrriisstiu Permanente dc Licitaçiiu, situacla it Av. i\/ianuel Castru, nu 726, Centre, MORADA NOVA, Ceará,
2.2. Nie puderiiu participar licitantes cuin sõcius, cuuperadus, ditetures nu representantes cumuns. Case
cuttstataria a cumunhau de sõcius, cuuperadus, ditetures uu representantes entre licitantes participantes apõs a
al?›ettura das ptupustas de preçus, us respectivus participantes ser-an antnn¬ia.ticai¬nen.te desclassiiieadna de
certatne, indepent;lentc.n¬iente du preçu prupustu.
2.3. l":-li'tr;:~ pucleriiu participar' da presente licitaçšlu us i.nte1'essadus:
a) Qtttt cstejarn em t-stitdu de insulvtiucia civil, aula prucesau de falã-.nc_ia, djsaf,'iI11ç;`-ír_i, f1_1sãr_1, eiaíici, jflcnrprzr-agiu E
liqtticlaçau;
lia.) Qtte se encunttetn em pruccssu de dissuluçãu, de fttsiiu, de cisãu uu de it1eríirr1¬iur'aei`ir;;
e) Que estejatn cur:|.'iprit'1tlu suspensau tempuriiria de participaçãu em lic.itaç.du uu i.tTnpeClit'net'1tu de cuntratar curti
a l"¬:ci*`eituta de MORADA NOVA/CE;
il) (,,Í_[L1e tei1l'1at¬n sidu declaradas ittitlõneas para licitar uu cuntratar cum a _Ad1'nin.istt.'açãu liúlzilicaz

PFIEEFEITURÀ MUNICIPÀL DE MORADA NOVA
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e) Que se apresentem constituídos na forma de empresas em consórcio;
f) Que não tenham p.t'ov'iCle11ciaclo o credenciamento junto it htt}_';5:z z bI[g__r¿¡]1R;_as,_,eo1n /Ho111efP1¡hli¡zAi;zi;355
“Acesso Identificado no tinls - acesso publico;
gl As pessoas enumeradas no artigo 9° da Lei l.`-l". 3.666/93.
lt) Para os casos enquadrados nos terrnos do item 2.3 serão adotadas todas as prescrições constantes da Lei
Federal I*-1°. 12.846/13.
2.4. Sera _¡_i,'arant.ido aos licitantes enquadrados como microet¬flp.tesas, empresas de pequeno porte e as
cooperativas que se enquadretn nos termos do art. 54, da Lei Federal N”. 11.488/07, como criterio de
desempate, pt-efenimcia de contratação, o previsto na Lei Cotnplernentat N”. 123/U6, em seu Capítulo V - DO
aciizizsstíi aos Misiirlaocis/nas .aoutstçoas Púactcas.
2.4.1. Tratando-se de microempresas, empresas de peqtieno porte e as ctiopei-ativas deverão rleelarar no sistema
tio ÚR.GzÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitaçoes e Leilões, entirlacle conveniada com o
i\f.fun-icipio de l\/[D1?_.f'\Dr“t NOVA, mediante 'I'ermo de Apoio Teicnico-C.lperacional em vigor a partir de 10 de
fev efeito de 2015, exercicio da p.t'ei`erÊ-.ncia e et-tclusividade prevista na Lei Complementar H”. 123/ (16, alterada
pela l..eí Con-1ple|¬ne.n tar n° 147 de O7 de a,s_;osto de 20'14- e Lei Coniplementai- ri” 'l55f2t)'l(i, de 27 de outubro de
2016.
2.5. Para pa.rticipaçã.o na presente l.icitat,'ão todo interessado devera proceder o prévio credenciamento junto a
lfrolsa de Licitações e Leilões.
2.5.1. As regras para erede.nciam.ento estarão disponiveis na liilols-a de Licitações e Leilões constante no
preâmbulo do edital.
2.5.2. Para acessar o sistema eletronico, os .interessados deverão estar credenciados junto ii Bolsa de Licitações e
Leilões, e o envio das propostas de preços se darã diretamente pelas licitantes atraves de pessoas dev.idamente
liabititadas portando senha pessoal.
2.5.3. Ú custo de operaciotialiaaçãri e uso do sistema de iÍ*t'egã.o lÊi.l.etrõt1ico licara a cargo do licitante.
2.5.4. O acesso do operador ao pregão para efeito de encaminhamento de proposta de preços e lances sucessivos
de preco s, em nome da licitante, somente se dara mediante previa definição de senha privativa.
2.5.5. de estclusiva responsabilidade do usuario o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação
efetuada diretatrietite ou por seu representante, não cabendo ao Municipio de M(f)Rr\li3./\ l\lC_¬)'V'A/CE. ou ii Bolsa
de Licitações e Leilões, a responsaliiliclade por eventuais danos decorrentes do seu uso indev'do, ainda que por
terceiros.
2.5.6. O credenciarnento do fornecedor e de seu representante legal no sistema e - onico implica a
responsabilidade le`;_¿,a.l pelos atos praticados e a presunção de capacidade tecnica para 1'ealiaaÇ.iio das transações
inerentes ao pregão eletronico.
2.5.7. As rnicrnempresas ou empresas de pequeno porte (ME ou .l.-JPI-1) que possuam restrição fiscal, quanto aos
docutrientos eicigidos neste certame, devera apresentar cleclaraçiio, faisendo cons tar em tal documento tambem a
deciaracão de que consta a restrição fiscal e que se compromete em sanar o vicio, no ptaíso de U5 (cinco) dias
úteis conforme dispõe o art. 45, §1'“ da l..ei Complementar I*¬~l“. 123/(16.
2.5.8. A não-reg|_1lttri:.-:ação da documentação, no praâso legal previsto, i.mpl.icarsi decadifrncia do direito ii
contratação, sem prejuijeo tias sanções previstas no art. S1 da Lei i*§l"". 3.666/93, sendo facultado ao Municipio de
IVICJRADA IHIDVA/CE convocar os licitantes remanescentes, na o.rdem cle classificação, para a assiriafuta do
con t_rato, ou revtigar a l.ici.tacão.

Das Fases Do Paoclssso Ltctratõalo
Í. D presente procedimento de licitação seguirá o seguinte ttãmite em fases distintas:
.l. Credcticiarrtento dos licitantes;
.2. Recebimento das “propostas de preços” via sistema;

._.3. Abertura das propostas de preços apresentadas;
'_.4. Lances:

.5. I{al^iilita‹,-ão elo(s) licitante.(s) 1nell1or(es) ciassif`ieado(s):
.Í.G. Recursos;ssssssssssssssss

=1.|,_'..r-1.
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3.1.7. _/3l‹;lj1.'|c.'licaçãr.'.'›;, ih
3.1.5. l-iomologação;
3.1.9. Contratação.

4. na Foaivta na arsrtnsntsrração nos nocumntvros
4.1. Cada licitante devera apresentar todos os documentos ei-rígidos inicialmente por meio da internet, sendo:
a) rã proposta de Preços de acordo com o modelo fornecido atraves do sistema;
li) Os documentos de habilitação deverão ser anexados na plataforma
I1ttps:/ f1)ll@r flomefPublieAeeess “Acesso Identificado no link - acesso publico, caso as
empresas não anenarem documentos de habilitação segundo o que se pede na plataforma, a mesma
sera automaticamente inabilitarla.
4.1.1. Os documentos, em formato de arquivo, a serem enviados via internet somente poderão ter as eittensoes
*.doc, "l".i›:ls, ou *.pdf.
4.2. Cada face de documento reprod'u:‹:ida devera corresponder a uma. autenticação, ainda que diversas
reproduções sejam feitas na mesma folha, salvo disposição norma tiva em contrãrio, devidamente provada pelo
lic.itante no ato da apresentação do documento.
4.2.1. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos rnagnr=':ticos, filmes ou copias em ¡Ea.'›
.nÍv:."fz-', mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, graficos ou catálogos apenas como forma de
ilust_raç.ão das propostas de preços.
4.2.2. Os documentos necessãri.os ã. participação na presente licitação, compreendendo os documentos referentes
ã habilitação, ãs propostas de preços e seus ane:-tos, deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil.
4.2.3. C,`,l_i1aisqt1er documentos necessarios ã participação no presente certarne licitatorio, apresentados em lingua
estrange.i_1fa, deverão ser autenticados pelos respectivos co.nsularlos e traduzidos para o idioma oficial do Brasil,
por t.radutor jurameutado.
4.2.4. Os documentos de habilitação esigidos, quando não contiverem pruo de validade eapressamente
determinado, não poderão ter suas datas de ez-:pedição superiores a 30 (trinta) dias anterio.tes ã data de abertura
da presente licitação; estes documentos deverão ser apresentados em (ot'igi11a.is ou copias), no caso de cópias,
deverão ser autenticarlas.
4.2.5. A Pregoeita poder:-i tambem solicitar original de documento autenticado, para lim de verificação, sendo
o licitante obrigada a apresenta--lo no praao mãidmo de 48 (quarenta e oito) horas contados a partir da
solicitação, sob pena de, não o faaendo, ser desclassificada ou inabilitada.
4.2.6. Cla licitantes encaminharão, eitclusivatnente por m do sistema
_l1t_tps;] fbllcompras.eom/Home/Publicêrccesa, concomitantemente com os documentos de habilitação
e:-rígidos no edital, proposta com a descrição rlo objeto ofertado e o preço, ate a data e o horário estabelecidos
para abertura da sessão polalica, quando, então, encerrar-se-ã automaticamente a etapa de envio dessa
documentação.
4.2.7. Cl envio da proposta, acompanhada dos clocumentos de habilitação eitig-idos neste Tidital, ocorrerã por
meio de chave de acesso e senha.

Parãgrafo Primeiro: lncumbira ao licitante acompanhar as operações no sistema eletronico durante a sessão
pública do Pregão, ficando responsável pelo õnus decorrente Cla perda de negocios, diante da inobservãncia de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconeaão. Ate a abertura da sessão pública, os licitantes
poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

Parágrafo Segundo: Não serã estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerã apos a tenis-tação dos procedimentos de negociação e julgamento da
proposta.

FREEFEITUHA MUNICIPAL DE MÚRADA NOVA
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Parágrafo Terceiro: Os documentos que compõern a proposta. e a liabilitação do licitante melhor classificado
somente serão disponibilizados para avaliação da Pregoeira e para acesso público apos o eneerra.mento do envio
de lances.

5. DA PROPOSTA DE PREÇDS
5.1. A proposta de preços inicial, sob pena de desclassificação, deverá ser elaborada e enviada eirclusivamente por
meio do sistema eletronico, sem a identificação do fornecedor, caracterizando o produto/Serviço proposto no
campo discritiiiiiado e/ou aneirada, através de percentual de desconto, de forma clara e precisa, limitado
rigorosamente. ao objeto desta licitação, sem alternativas de valores ou qualquer outra condição que. induaa o
julgamento ater mais de um resultado em conformidade com o modelo do sistema.
5.1.1. Cl intervalo niinimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances
inter;-ned_iários quanto em relação á proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser Ú,lÍll"/u (aero virgula. aero um
por cento)
5.1.1. Os itens deverão ser cotados, nos valores pretendidos, segundo a un.idade de medida consignada no edital.
5.1.2. 1*-.los preços ofertados deverão estar incluidas torlas as despesas incidentes sobre a entrega/ execução dos
produtos/serviços referentes a tributos, encargos sociais, c demais onus atinentes ii eaecução do objeto desta
licitação.
5.1.3. No campo apropriado deverá eitistir declaração de que o proponente curnpre plenamente os requisitos de
habilitação e que sua proposta de preços está em confomiidade com as ei-:igencias do instrurnento convocatorio.
5.2. O encaminhamento da proposta de preços pressupõe o pleno conhecimento e atendimento ás ez-¬;i.gëncias de
habilitação previstas no Edital. O fornecedor será responsável por todas as transações que forem efetuadas em
seu nome no sistema eletronico, assurrtindo como firmes e verclade.i.ras suas Propostas e lances.
5.5. Us preços constantes da proposta de preços do licitante rleverão conter apenas duas casas decirnais apos a
virgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento oii desprezar os números apos as duas casas decimais
dos centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente nacional.
5.3.1. Os preços propostos deverão estar de acordo com o quantitativo do bem cotado.
5.3.2. Nos preços já deverão estar incluidas as remunerações, os encargos sociais, tributários, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais, taitas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas
que possam incidir sobre a contratação licitada, inclusive a margem de lucro, não cabendo ne ium outro onus
que não o valor estipulado na referida Proposta de Preços;
5.3.3. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assis ido o direito de
pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento não

revisto em lei.
5.5.4. Ocorrendo discrepância entre o preço unitário e total, se for o caso, prevalecerá aquele lançado no sistema
e utiliaaclo para c.l.assificação das propostas de preços, devendo o Pregoeiro proceder as correções necessárias.
5.5.4.  ogçljudieadas propostas de preços com valores inferiores estimados 
desconto) para a contratação.
5.3.6. bla análise das propostas de preços o Pregoeiro observará o preço global por lota, expresso ern 1'ea-is-
r\_ssim, as Propostas deverão apresentar o valor global por lote.
5.4. Os quantitativos licirados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos licitantes-
5.4.1. A proposta de preços deve contemplar o quantitativo dos itens em sua totalidade conforme licitado.
5.5. Cl prazo de validade da proposta de preços não pode ser inferior a G0 (sessenta) dias consecutivos da sessão
de abertura desta licitação, con forme artigo 6"" da Lei N”. 10.520/2002. Caso a licitante não informe o praao de
validade, será considerado aquele definido neste Edital.
5.6. A apresentação da proposta de preços iniplica na ciencia clara de todos os termos do edital e seus ane:-ros
sn. especial quanto ã especificação do serviço e as condiçoes de pa.rt.icipação. coiiipctíção. ittlgaliisflto
formalização do instrumento contratual, bem como a aceitação e sujeição integral as suas disposições e
legislação aplicável, notadamente ás Lcil~l°.1U.520/D2 e Lei H”- floúú/'€)3.

lp:¡"'i-Iãmul
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seus ane:-ros, não sendo admitido o recebimento pelo 'Pregoeiro de qualquer outro documento, nem permitido ao
licitante fazer qualquer aderido aos entregues ao Pregoeiro por meio do sistema-
5.8. QUALQUER LICI`l`r.\_I*l*1`li`. Qldlil SE. IDENTIFICAR NA DE QU.t\.l..QU'li`.R I-i`(`_`JB.l\fLfit
SERA SUMARIAMl7lNTlšl EKCLUIDO DA DISPU'1".A.

6. DDS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
6.1. A licitante deverá apresentar os documentos a seguir relacionados, entregues de forma ordenada e
numerados, de preferência, na seguinte ordem, de forma a permitir maior rapidea na conferencia e exame
correspondentes:
6.1.1. Os interessados não cadastrados no Município de MORAIÍM.. NOVA/CE, na forma dos artigos .'34 a 37 da
Lei N”. 3.666/93, alterada e consolidada, hahiI.itar-se-ao it presente licitação mediante a apresentaçao dos
docurnenl:-os abaL-to relacionados (subitens 6.2 a.o 6.4), os quais serão analisados pela I-*regoeira quanto a. sua
autenticidade e o seu praao de va.lidaCle.

aa. Ha_sILn¬AçÃo Jurdouza
a. REGISTRÚ COMERCIAL, no caso de empresa, no registro público rle empresa mercantil da junta
Comercial; devendo, no Caso da l.it:itante ser a sucursal, Eliel ou agência, apresentar o registro da Junta onde
opera com ave.r':iação no registro da junta onde tem sede a matria, aeompanliado da(s) eopia(s) do(s) CPF e RG
ou Carteira de I-Iabilitaçãri dofis) socio(s) da empresa.
b. ATÚ CÚl"~lSTITUTÍVÚ, ESTATUTO DU CÚNTRATÚ SÚCIAL CÚNSÚLIDADU em vigor,
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Cornereial., em se tratando de
sociedades empresiirias e, no easo de sociedades por ações, acompanliado de floeunientos de eleição de seus
administradores; devendo, no easo da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde
opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matria, aeornpanhado da(s) eopia(s) o(s) CPF e RG
ou Carteira de lr-l.al'›il.i.taçiio socio dofs) da empresa.  
e. INSCRIÇÃO DO ATO CDNSTITUTIVO, no .caso de sociedades simples - eaceto i perativas - no
Cartório de Registro das Pessoas jurídicas acompanliada de prova da diretoria em ei-tercício; devendo, no easo da
lieitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartorio de Registro das l-iessoas _l1.1.rit'l.it':as do
Estado onde opera com aver'bação no Cartório onde tem sede a matriz.
d. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento
no Pais, e ATCJ DE Rl_fi(Íil$*I"R.Ú l')|:¬f. /\.LlTC}RlZi^rÇÃC) PARA FUNCIÚl“~lA_MEN'l'C3 expedido pelo orgão
competente, quando a atividade assim o eaigir.
e. REGISTHD NA ORGANIZAÇÃO DAS CDDPERATIVAS BRASILEIRAS, no caso de cooperativa,
acompanhado dos seguintes documentos:

I) Ato constitutivo ou estatuto social, nos termos rios arts. 15 ao 21 da lei 5.764/71;
Il) Comprovação da composição dos orgãos de administração da cooperativa (diretoria e conselheiros),
Consoante art. 4? da lei 5.764/'i"l;
III) Ata de fundação da eooperativa;
IV) Ata da assembleia que aprovou o estatuto social;
V) Regiiuento interno com a Ata da asse-ml'Jlëia que o aprovou;
VI) Regimento dos fundos constituídos pelos eooperados eom a Ata da assembleia que os aprovou;
VII) 1-?`1dita.is das 03 últimas assernlizleias gerais extraordinárias.

6.5. REGULARIDADE FISCAL E TRABALI-IISTA
6.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas {Cl"~l'l*"_]).

FREEFEITURA MLINICIPÀL DE MORADA NDVA
AV. MANUEL. GAETRÚ, H”. 728 - CENTRO - MORADA NDVJM ‹-› CEARA- CEP E2E4D.DDI`J

CNPJ UT.TEE.HI1-DIDDD1-DD - CEF 135.920.171-4. E-MAIL: IIr:i1:Er:Eomn@outIooIIt.r:o|'n.hr

í/



""i§e
'if'-r.*taea

¬gf.'.'a

ã.” rtsz,¿.,.,
. vtai  r_ rt. iii

sstaoo no ceaaa ,
r=Re|=e|Tuaa |v|uN|c|PAL oe Moema Nox/A ia-.v..-.ara-Ê”

6.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, se houver,
relativo ao dotnicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto
con Lra tual.
6.3.3. Prova de regularidade para com a faaenda federal mediante a apresentação da certidão negativa de débitos
re.laLiva aos tributos federais e divida ativa da União (inclusive contribu.içóes sociais), com base na Portaria
Conjunta FEB/PGFN N”. 1.751/14.
6.3.4. Prova de regularidade para com a fazenda estadual mediante a apresentação certidão negativa de débitos
para corn a fazenda estadual. de seu domicflio.
6.3.5. Prova de regularidade para com a fazenda municipal mediante a apresentação da. certidão negativa de
débitos municipais de seu domicilio ou sede (Geral ou ISS).
6.3.6. - C.ls1RTlF`l`CADCl DE REGULARIDADE DE Sl'I*UAÇAC) - CRS, DU EQUIVALE.l”~l'l'E, perante o
Gestor do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, da jurisdição da sede ou filial da licitante, devendo
o mesmo ter igualdade de CNP] com os demais docurnentos apresentados na comprovação da regularidade fiscal
e trabalhista, da sede da licitante.
6.3.7. PROVA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBl'I"OS l'N/\[)I'Ml.il_.lÍDOS PERAl'-lTE A ]l_lS'l`IÇA DO
"l`RAl3ALI-IC), mediante a apresentação de Certidão Negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das
l_.e.i.s do Trabalho, aprovada pelo Decreto-‹l.ei n” 5.432, de l° d.e maio de 1943, da jurisdição da sede ou filial do
licitante.

6.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINKNCEIRA
6.4.1 -¬ Balanço l-*atrimonial e Demonstrações Contábeis do último ei-:ercício social (2021), jã eaigiveis e
apresentados na forma da Lei (com indicação do N” do Livro Diário, número de Registro na junta Comercial e
numeração das folhas onde se e.ncontran1 os lançamentos, termos de abertura e enceramento) que comprovem a
boa situação financeira da empresa, vedada. a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo
ser atualiaados por indices oficiais quando encerrados hã mais de 03 (trés) meses da data de apresentação da
proposta. Os mesmos deverão estar assinados pelo contador (registrado no Conselho Regional de Contabilidade)
e pelo 'l"itular ou Representante legal da empresa. As assinaturas deverão estar devidamente identificadas, sendo
obrigatória a aposição da certidão de regularidade profissional do Contador. l'*~lo caso de empr sa optante pelo
simples nacional, declarada em credenciamento, podera apresentar: cópia da Declaraçã e Informação
Socioeconómicas e Fiscais (DEFIS) de Pcssoajurídica e respectivo .recibo de entrega em eo 'dade com o
programa gerador de documento de arrecadação o Simples l`-lac.ional. l
a) No caso de empresa recém~construida (lui menos de ill ano), deverã. ser apresentado o balanço de abertura
acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado na _]unta Comercial, constando no Balanço o
r1ú1.ne.ro do Livro e das folhas nos cjnais se acha transcrito ou autenticado na junta comercial, devendo ser
assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titul.ar ou representante legal da
empresa;
b) Para Sociedades Anónimas e outras Cotnpanltias obrigadas it publicação de Balanço, na forma da Lei
6.4li'4/76, cópias da publicação no lÍJiãrio Clficial, ou jornal de grande circulação, ou cópia registrada/autenticada
na Junta Comercial da sede. ou domicilio da Licitante, de:
b.l. Balanço patrintonial;
b.2. 'Dernonstr-ação do resultado do eitercicio;
b.3. Demonstração das origens e aplicaçoes de recursos;
b.4. l`3ernon,st.ração das mutaçóes do patri.mónio liquido;
b.5. Notas esplieativas do balanço.
6.4.2 - Para Sociedades por cotas de responsabilidade limitada (LTUA), attavós de fotocópia do livro Diãrio,
inclusive com os *l"en¬nos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na junta Comercial sede ou
domicilio da Licitante ou em outro órgão equivalente.
6.'*l'.3~ ri comprovação de boa situação financeira serã aferida pela observãncia, dos índices apurados pelas
fórmulas abait-to, cujo cãlculo deverã ser demonstrado em doeurnento próprio, devidamente assinado por
Contador ou Contabilista habilitado, onde deverão ser apresentados no n1i.n.i.tno os seguintes inrlices:
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a) Índice de Liquidez Corrente:

LC - Ativo Circulante = ou .`-=' 1,50
Pas sivo Circu l a n te

b) Indice de liindividarnento Geral

179.61- - Passivo Circulante 'i- Eitigivel a. longo pra:-so = ou sf. 0,8
A tivo Total

Parágrafo Único: Sera considerada inabilitada a empresa que apresentar Índice de Liquidez Corrente inferior a
1,5 (um inteiro e cinco décimos), como também, que apresente índice de Endividamento Geral superior a 0,8
(oito rlécirnos).
6.4.4. Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação _]u.dicial ou lã:-:trajudicial expedida pelo
distribuidor da sede da pessoa juridica, e quando se tratar de Sociedade Simples apresentar Certidão Negativa dos
lÍJistribu.idores Cíveis, com data não superior a 3U (trinta) dias de sua emissão, quando não for expresso sua
validade.
6.4.4.1. Na ausencia da certidão negativa, a licitante em recuperação judicial devera comprovar a sua viabilidade
económica, rnediante documento (certidão ou assemeihado) emir.ido pela instãncia judicial competente; ou
concessão judicial da recuperação nos termos do art. 58 da Lei n° 11.1t11/2Uil5. Ou homologação do plano de
.recuperação ezttrajudicial, no caso da licitante em recuperação eztttajudicial, nos termos do art. 164, 5°, da Lei n°
1 'l.1U'1/2665.
6.4.4.2. A empresa em recuperação judicial/estrajudicial com recuperação judicial/plano de recuperação
extrajudicial homologado deverã demonstrar os demais requisitos para habilitação económico-financeira.
6.4.5. CERTIDÃO SIMPLIFICADA, emitida pela _]unta Comercial da sede da empresa licitante, com data de
emissão não anterior a 30 (trinta) dias da data da licitação.
6.4.6. CERTIDÃO ESPECÍFICA (com todas as aiteraçóes e movimentações da empresa), emitida pela_]unta
Comercial da sede da empresa licitante, com data de emissão não anterior a 30 (trinta) dias da data da licitação.

I) No caso da licitante ser filial terã que apresentar as certidães de sua filial e matru.
Il) No caso de cooperativa, esta dispensada a apresentação da Certidão eitigida no item "6.4.4' acima.

as. QuaLI1=1eaçÃo'I'É.eNIea
6.5.1. Apresentar Atestado em papel timbrado do órgão (ou empresa) emissor, fornecido por pessoa juridica de
direito público ou privado, comprovando aptidão pelo concorrente para desempenho de atividade compativel
com o objeto da licitação em caracteristicas, com firma reconhecida do emitente, acompanhado do(s)
respectivo(s) conttato(s) de fornecimento, devendo conter no mãiimo, as seguintes informaçoes:
a) razão Social, Cl"~lP_j e dados de contato do órgão (ou empresa) emissor;
b) descrição do objeto contratado, e;
c) assinatura e. nome legível do responsavel pela gestão do contrato. Esses dados pode.rão ser utilizados pela
PMMN/CE para comprovação das informaçoes.
6.5.1.1. A Prefeitura l\×[unicipa.l de Morada Nova, se resguarda no direito de diligenciar junto ã pessoa
juridieaffisica emitente do Atestado/ Declaração de capacirlade Técnica, amparados pelo artigo 43, § 3° da Lei n.”
8.666/1993, visando a obter in formaçóes sobre o fornecimento prestado e cópias doas respectivas notas fiscais
de eaecução dos serviços e/ou outros documentos comprobatórios do conteúdo declarado.

6.6. DEMAIS DÚCUMENTÚS DE HABILITAÇÃO
6.6.1. Declaração de que, em cumpr.imento ao estabelecido na l.ei N”. 9.854/99, e ao inciso `,1=C5Gf_lII, do art. 7
51;, C.-_s1-¿5|-_i,¡¿1_¡j¡;#,`:',_z;z. Ffiriszral, não emprega, menores de '18 (dezrciíto) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre,
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nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em traballio algum, salvo na condição de aprendiz, a pat.'ti.t' de 14
(quatorze) anos, confon-ne modelo constante dos ane:-ros deste etlita.l. (AINIEXO V)
6.6.2. Declaração, sob as penalidades cabiveis, de que a licitante não foi declarada inidónea para licitar ou
contratar com a administração pública, nos termos do inciso IV do art. S7 da l_.ei l?-l*". 8.666/93 e da ineids-tencia
de fato superveniente irnpcditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências
posteriores, conforme modelo constante dos aneaos deste edital (art. 32, §2”, da l...ei N”. 8.666/93). (ANEXO
W)
6.6.3. Declaração de que o licitante concorda corn todas as normas determinadas através deste Edital (ANEXO
Ill)-
6.6.4. Alvarás emitidos pelos órgãos cornpetente.s (Alvará de Funcionamento), emitidos pelos órgãos
competentes da sede da empresa;
6.6.5. Apresentar Declaração de Inesisréncia de Vínculo ernpregaticio com o Municipio de MORADA NOVA
do(s) sócio(s) efou proprietário da empresa (ANEXO VII).
6.6.6. Declaração de que o licitante concorda com a Elaboração Independente de Proposta (ANEXO VIII);
6.6.7. No caso de licitantes devidamente cadastrados no Municipio de MORADA NOVA/CE, a documentação
mencionada supra, poderá ser substituída pela apresentação do Certificado de Registro Cadastral (CRC) ju.nto ao
Municipio de MOR.AD./-'lr NOVA- CE (assegurado, neste caso, aos demais licitantes, o direito de acesso aos
dados nele constantes), acornpanliado dos documentos tratados nos demais subitens, cuja autenticidade e prazo
de validade serão analisados pela Pregoeira.
6.6.8. .A documentação constante do Cadastro de Fornecedores do Municipio de MORADA NOVAXCE. deverá
também encontrar-se dentro do prazo de validade e atende.r ao disposto neste edital.
6.6.9. Será inabilitado o licitante que não atender as ercigfrricias tleste edital referentes ã fase de habilitação, bem
corno apresentar, os documentos defeituosos em seus conteúclos e formas.
6.6.10. As m.icroempresas ou empresas de pequeno porre Q/IE ou EPP) que possuam restrição fiscal, quanto aos
docur'nentos ei-:igidos neste certame, deverã. apresentar declaração, fazendo constar em tal documento tambótn a
declaração de que consta a restrição fiscal e que se compromete em sarrar o vicio, no prazo de 05 (cinco) dias
úteis conforme dispóe o art. 43, §1” da Lei Complementar N”. '123/06.
6.6.1fl.`l. .ri não-regularização da documentação, no prazo legal previsto, implicará decadência do direito ã
cont.ratação, sem prejttizo das sançóes previstas no art. S1 da Lei N”. 8.666/93, sendo facultado ao Municipio de
MORA.l`3A NOVA/CE convocar os li.citantes remanescentes, na ordem. de classificação, par assinatura do
contrato, ou revogar a. licitação. á

Parágrafo Primeiro: Se o licitante for matriz, todos os docutnentos deverão estar com o número do CNP) da
matriz, ou se o licitante for uma flial todos os documentos deverão estar com o número do t_".1.\lP_] da flial,
esceto qtranto ã certidão de débitos jtrnto ã Receita Federal, por constar no próprio documento que é valido
tanto para a matriz e filiais, bem assim qttanto ao certificado de regularidade liscal do FC`rili.S, quando o licitante
tenha o recolhirnerrto os encargos centralizado, devendo desta forma apresentar documento comprobatório da
autorização para a centrraliaação;

Parágrafo Segundo: Se o licitante for a matrn e o fornecedor da prestação dos serviços for a filial, os
documentos deverão ser apresentados com o número do CNP]/MF da matriz e da filial simultanearnente; ou
serão dispensados da apresentação de documentos corn o número do CNP_j/l`›/TP' da filial aqueles documentos
que, pela propria natureza, forem emitidos somente em nome da matriz;

Parágrafo Terceiro: Qtrerrr prestar declaração falsa no documento de que trata os itens anteriores, sujeitar-se-á
as penalidades previstas na legislação.
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7. na sassáe Ptllattca ee 1=aaeÃe
7.1. Cl pregáe será de tipe eletrenice, e qual será realizade em sessáe pública per meie da INTERNET,
mediante ceridiçdes de segurança - criptegrafia e autenticaçáe - em teclas as suas fases atraves de Sistema de
Ptfegáe: httpgtz¿l;lleen1pras.cem¿[¡]`eme¿Publie¿$egess “Acesse Identificade ne link- acesse publiee”.
7.1.1. Os ttaballtes seráe cenduaides per servider de Municipie de Merada läleva/CE, designada cem e
prcgeeire, mediante a inserçáe e tnertiteramente de dades gerades eu Lransferides para e Sistema
littps://bll¿mn1pras.ee1r1/I1l'rj¿p3e¿PublicA.cces_s_ “Acesse Identificacle ne link - acesse publiee”.
7.1.2.. O licitante pederá e11viar as inferrnaçdes da prepesta de preçes e partic.ipar das disputas atraves de sistema
eietrdwnice.
7.2. A pa.rticipaç.áe ne pregáe eletttfinice dar-se-á per meie da eli-gítaçáe da senha pesseal e intransferivel de
licitante, exclusivamente per meie de sistema eletrdruce ebservade as cendiçees e limites de data e herárie
estabelecides.
7.3. ABERTURA DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: A partir de herárie estabelecide ne preámbule deste
edital terá inicie á sessáe pública de pregáe eletrdnice, cem a abertura e clivulgaçáe des preçes das prepestas de
preçes recebidas, passande e pregeeire a avaliar sua aceitabilidade, bem ceme esclarecimentes sebre cetas
ez-zclusivas, se fer e case, e seg-regaçáe de licitantes dentre des .limites legais.
7.3.1. Na hipótese de náe haver ei-:pediente na data designada para a realiaaçáe de ate, este será realizade ne
primeire dia útil subsequente, ne mesmo lterárie.
7.3.2. Até a abertura da sessáe es prepenentes pedcráe retirar eu substituir as Prepestas apresentadas.
7.3.3. Depeis de cnccrrade e praae para cadastramento das Prepestas, náe ma.is será permitide e cadastramente
de prepestas de preces eu e envie de qualquer adende eu cetnpletttentaçáe.
7.4. CLASSIFICAÇÃO INICIAL.: .Abertas as prepestas de preçes e pregeeire verificará a cenfermidade das
prepestas de preçes apresentadas, clesclassificande aquelas que náe estiverem em cen Fermidade cem es
rcquisites estabelecides neste edital.
7.4.1. A desclassificaçáe de qualquer prepesta de prcçes será sempre funrlamentada e. registrada ne sistema, para
acempanhamente, em tempe real, de tedes es prepenentes.
7.4.2. O sistema fará, autematicamente, a erdenaçáe das prepestas de preçes classificadas pele pregeeire, em
erdem eregente (per percentual de dçsgemej, e semente estas estaráe aptas a participar da fase de lances,
respeitande es cases de ezcclusividade nes meldes da Lei Cemplementar l*~l°. 123/U6 e Lei Cempleme ar l"~i°.
147fl4 e suas altc1'açÊies.
7.5. DOS LANCES H DOS PREÇOS: Classificadas as prepestas, e pregeeire dará inicie á fase ce _etitiva,
quande entáe ea prepenentes pedcráe encaminhar lances crescentes pele aumente de pere 
descente, ez-rclusivamente, per mein de sistema eletrúnice.
7.5.1. .Aberta a etapa cempetitiva, es representantes des prepenentes devcriie estar cenectades ae sistema para
participar da sessáe de lances. É de inteira respensabilidade de licitante se manter cenectade ae sistema e
acempanhar a fase cempetitiva.
7.5.2. A cada lance efertade, e prepenente será imediatamente infermade de seu recelwirnente e de respective
herárie de registre e valer.
7.5.3. Úuande se tratar de Pregáe cem mais de um letc, es lances serãe efertades letc a letc, peclcgdg Q,"I¬.

dispgta eeerrer emgairigs leteg de uma única 35;.
7.5.4. C) prepenente semente pederá eferecer lance superier ae seu últime lance anteriermente registrade pele
sisterna.
7.5.5. Náe seráe aceites dels eu mais lances iguais, prevalecende aquele que fer recebide e registrade primeire.
7.5.6. Durante a sessáe pública, es ptepenentes seráe infermades, em tempe real, de valer de main; lance
registrarle. Ú sistema náe identificará e auter des lances aes demais prepenentes.
7.5.7. Q_i_¡¡r;rva1e mmlgg de difzrggga de E315rg 5 entre g¡ |¡|,¡ces, que mejdirá tante gn. relaeãg uE
lances ¡,';1;§[1]1gdiárie5 gggnte em §§|ggg"e iii preggfitg gun celggjz É rnelher gfgzjgg deverá seg Q,lÍl1f/u lacre
virglllg, mete um QQ; cante),
7.5.8. Após e encerramente da etapa de lances, e pregeeire pederá encaminhar, pele sistema eletrenice,
centraprepesta ae prepenente que tiver apresentade e lance mais vantajese 
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destmnrej, para que seja ebnda melher prepesta, ebservade e cnterte de ]ulga.mente, nae se admttmde negectat
cendiçóes diferentes daquelas previstas neste liriital. Fieanrle e praae estipulade para apresentaçáe da
centraprepesta de até U6 (seis) heras, a centar da hera de encaminhamente de pregeeire. A negeciaçáe será
realizada per meie de sistema, pedende ser acempanl-tada peles demais prepenentes.
7.5.9. O sistema infermará a prepesta de preçes de (de maier pezgentttal de descente), imediatamente após e
enc.erramente da etapa de lances eu, quande fer e case, após negeciaçáe e decisiie pele pregeeire acerca da
aceitaçáe de lance de (de multar pereggtual de de§5,en_m).
7.5.10. Declarada encerrada a etapa cempetitiva, cem eu sem lances sucessives, e realiaada a classiftcaçáe final
das prepestas de preces, e pregeeire e:-:amtinará a aceitabilidade de primeire classificade, especialmente quante á
cenfermidade entre a eferta de mener prcçe e e valer estimade para a centrataçáe censtante ne Terme de
Referência e a sua cenfermidade, decidinde inetivadaniente a respeite e tende efetivada a verificaçáe da licitude
de preçes diverses para itens iguais que tenham side sepa.rades per ecasiáe de faverecimente licite.
7.5.11. Tratande-se de preçe ineacquivel e pregeeire pederá determinar ae licitante que cempreve a
eseqnibilidade de sua prepesta de preçes, em praae a ser futade, seb pena de desclassificaçáe.
7.5.12. O lance efertade depeis de preferide será irretratável, náe pedende haver de.sist'ência, sujeitande-se e
licita.nte desistente ás penalidades censtantes deste edital.
7.5.13. Os licitantes que apresentarem preçes e:-tcessives eu manifestamente ineaequiveis seráe censiderades
desclassificades, náe se adm.itinde cemplementaçáe pesrerier.
7.5.1.4. Censiderar-se-áe preçes manifestamente ines-tequiveis aqueles que ferem si.mból.ices, irrisóries, de valer
aere eu incempativeis cem es preçes de mercade acrescide des respectives encarges.
7.5.15. Nie seräe adjudieadas prepestas cem percentuais inferieres estimades para a eentrataçãe.
7.5.16. Seráe censiderades cempativeis cem es de mercade es preces registrades que ferem iguai.s eu
anger-leres á__média (percentual) daqueles apurades pele Seter de Cempras de 'Municipie Merada I*-leva/CE,
respensável pela elaberaçáe e emissáe da referida planilha.
7.5.17. l\la hipótese de desclassilicaçáe de licitante que tiver apresentade a eferta cem maier percenmal, e
pregeeire deverá negeciar diretamente cem e classificade subsequente para que seja elstida melher eferta que a
sua prepesta anteriermente eferecida a fim de censeguir maier eferta, case náe cemprevada a eempatibiiidade
de licitante anteriermente classificade.
7.6. DA FORNIA DE DISPUTA: Será adetade para e envie de lances e mede de disputa “abertn g fechade”,
em que as licitantes apresentaráe lances públices e sucessives, cem lance final e fechade.
7.6.1. A etapa de lances da sessáe públ.ica terá d.tiraçáe `micial de 15 (quinze) minutes. Após esse praae, e sistema
encaminhará avise de fechamente iminente des lances, após e que transcerrerá e periede de tempe de ate '10
(dee) minutes, aleateriamente cleterminade, finde e qual será auternat.icamente encerrada a recepçáe de la.nces.
7.6.2. Encerrade e praae previste ne item 7.6.1., e sistema abrirá epertunidade para que a licitante da eferta de
valer mais bai:-:e e es das efertas cem preçes até 101/ú (dee per cente) superieres, áquela pessam eferrar um lance
final e fechade em ate O5 (cince) rninutes, e qual será. sigiiese atá e encerramente deste praae. @
7.6.2.1. l*~láe havende pele menes O3 (tres) efertas nas cendiçóes definidas ne item 7.6.2., pederáe as ntes
des rnelheres lances, na erdem de classificaçáe, até e máaime de D5 (três), eferecer um lance final e feeháde em
até O5 (cince) ntinutes, e qual será s.i¿;ilesru ate e encerramente deste praae.
7.6.3. Após e termine des praaes estabelecides, e sistema erdenará es lances segttnde a erdem crescente de
valeres.
7.6.3.1. l'~láe havende lance final e fechade classiftcade na ferma estabele.cida, haverá e reinicie da etapa fechada,
para que as demais licitantes, atá e má:-time de D3 (tres), na erdem de classificaçáe, pessam efe.ttar um lance fnal
e fechade em até cince minutes, e qual será sig-ilese até e encerramente deste praae.
7.6.4. Pederá e pregeeire, amdiiade pela equipe de apeie, justiftcadarnente, admitir e reinicie da etapa fechada,
case nenhuma licitante classificada na etapa de lance fechade atender ás eaigências de habiiitaçáe.
7.6.4.1. ele case de desceneaáe cem e Pre_g,feeitre, ne deeerrer da etapa cempetitiva de Pregáe, e sistema
eletrónice pederá permanecer acessivel aes licitantes para a recepçáe des lances.
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7.6.4.2. Quande a clescenei-:áe de sistema eletrónice piu-a e Pregeeire persistir per tempe superier a lil (dez)
minutes, a sessáe pública será suspensa e reiniciada semente após decerridas 24 (vinte e quatre) heras da
cemtinicacáe de fa te pele Pregeeire aes participantes, ne sítie eletrónice utiliaade para divnlgacáe.
7.6.5. Após e encerramente des lances, e sistema detectará a ez-dsti":nc.ia de situacáe de empate ficte. l:`Í.nn
cumprimente ae que deterrnina a. l.ei Cernplementar n° 123/2006, a micreempresa, a empresa de pequene perte
e a eeepera.tiva que se enquadre nes termes de art. 34, da Lei Federal nf' 11.488/2007, e que efe.rteu lance de ató
5% (eince per cente) inferjer, neste case, ae percentual da arrematante que náe se enquadre nessa situacáe de
empate, será cenvecada autematicamente pele sistema, na sala de disputa, para, ne praae de O5 (cince) minutes,
utilizande-se de direite de preferencia, eferta: neve lance superier ae meiher lance registrade, seb pena de
p1'EClL15iirJ.
7.6.5.1. l*~láe havende manifestacáe da licitante, e sistema verificará a eaistencia de entre em siruacáe de empate,
realiaande e chamade de ferma autemática. Nie havende eut.ra situacáe de empate, e sistema emitirá.
mensagem.
7.6.5.2. Ú sistema infern.¬iai'á a prepes ta de maier gfgztn ae encerrar a fase de disputa.
7.7. RECURSOS ADMINISTRATIVOS: Qualquer licitante pederá manifestar, de ferma metivada, a iritei-icáe
de interper recurse, ein campe próprie de sistema, ne praae de até 20¡;ni13 [vinte rnjnuzes] depuis da
arremataggg ser aceita e 1;|alzi|i;ada, quande lhe será cencedide e praae de D3 (trf:s) dias para apresentacáe das
raaóes de recurse ne sistema: https:¿¿hllcempgaaeemz[jlg¡11_e¿Piib1ie¿cegas. As demais licitantes ficam
desde lege cenvidadas a apresentar centtarraaóes dentre de igual praae, que cemecará a centar a partir de
térrnine de pra-se da recerrente, sende-lhe.s assegurada vista imediata. des elementes indispensáveis á defesa des
seus interesses.
7.7.1. lflláe seráe cenhecides es recurses intempes tives e/eu subserites per representante náe habilitade
legahnente eu náe identificada ne precesse licitatórie para respender pela prepenente.
7.7.2. A falta de nianifestaçáe, cenferme e sub-item 7.7. deste edital, irnpertará na decadência de direite de
recurse.
7.7.3. O acelhimente de recurse itnpertará na invalidacáe apenas des ares insuscetiveis de apreveitamente.
7.7.4. A rlecisáe em grau de recurse será definitiva, e clela dar-se-á cenhecimente as licitantes, ne endereçe
eletrónice censtante ne site: httpszz¿l:||eempras.ee;11¿I-IemezPt|b|jc¿ccess.
7.8. ENCl5.`.R_RAl\'IE1'*~1'TO DA SESSÃO: Da sessáe de Fifegáe será lavrada ata circunstanciada, que mencienará
es licitantes credenciades, as prepestas de preces escritas e verbais sucessives, na erdem de classiftcacáe, a
análise da decumentacáe exigida para habilitacáe e es recurses interpestes, devende ser a me.sma
ebrigaterian¬iente assinada, ae fuial, pele pregeeire e sua equipe de apeie.
7.8.1. ne finai da sessáe, case náe haja intencáe de interpesicáe de recurse e e prece final seja cem' cem
es preces de inercade, previstes para a centtatacáe, será feita pele pregeeire a adjudicacáe ae licitante eclarade
venceder de certame e encerrada a reuniáe, após e que, e precesse, devidamente instruide, será encaininhade:
a) A Precuraderia juridica de Municipie e/eu Assesseriaiuridica da Cemissáe, para Ens de análise e parecer;
b) Depeis aeifsj Secretárie{s) cen¬ipetente(s) para liemelegacáe e subsequente fern¬.ali:.~:açÍáe de lnstrumente
Centratual.
7.9. SUSPENSÃO DA SESSÃO: O pregeeire e facul tade, a qualquer memente, suspender a sessáe mediante
n¬ietive devidamente justificade e marcar sen presseguimente para eutra ecasiáe, faaende censtar esta dccisáe ne
sistema eletrónice.
7.9.1. O pregeeire a qualquer tempe pederá analisar as prepestas de preces e seus aneses, es decumentes de
hahilitacáe, selicitar entres deetu-nentes, selicitar amestras, selicitar pareceres tócnices e suspender a sessáe para
realii-:ar diligência a fun de ebter melheres subsidies para as suas decisóes.
7.9.2. Ne case de deseenei-táe de prcgeeite ne decerrer da etapa de lances, se e sistema. eletrónice permanecer
acessivel aes prepenentes, es lances centinnaráe sende recebides, sem prejuiae des ates realiaades. Qtiande a
deseeneztáe de pregeeire persistir per tempe superier a 1D (des) minutes, a sessáe de pregáe na ferma eletrónice
pederá ser suspensa, e reiniciada semente após cemunicacáe eicpressa aes particip.antes, através de mensagem
clet.rón.ica {.‹-6.1.11) divulgande data e hera da reabertura da sessáe.
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7.10. DAS CONDIÇÕES GERAIS: Ne jnlgamente das prepestas de preces /efertas será declarade venceder e
l.icitante que, tende atendide a tedas as ei-tigências deste edital, apresentar MMQR OFEEf[f¿ EQR
EERQENTUM, QE, DESCOIQ ] Q, cnje ebjete de certame a ela será adjudicade.
7.10.1. Náe seráe eensideradas efertas eu vantagens náe previstas neste edital.
7.102. A intírnacáe des ates preferidas pela administração _ Pregeeire eu Secretárie[s] - será feita
per meio de divulgaçáe na INTERNET, através de Sistema de Pregáe Eletrónice:
|;iJ;ps:¿¿b1lcn¡11pras.ee;p¿Hp¡ne¿Pub|jg¿ccess "Acesse ldentificade ne link -~ acesse publice", ue
"chat" de mensagem.

8. DA APRESENTAÇÃO E DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA DE PREÇOS DO LICITANTE
ARREIVIATANT'E
8.1. Encerrada a fase de lances e/eu negeciacáe, depuis de declarade aceite e prece prepeste, e l.ici.tante
venceder deverá encaminhar a prepesta de preces fmal planilha cem es respectives valeres rcadequades ae
mener lance ebedecencle a redes es dades selicitades nesta cláusula, deveráe ser enviades ae e-mail de Seter de
Licitacóes da Prefeitura Municipal de IVIORADA I*-lO`VA/CE (lieig:_ga¿emn@eri1|ggl5,gem.br), dentre de
 Lhn@,após cenvecacáe de pregeeire atraves de tr/air de sistema. de
pregáe eletrónice, para que a pi-egeeira preceda a uma breve análise.

8.1.1. A prepesta de preces fmal censelidada deverá. ser apresentada em lingtia pertttgnesa, cem a identiticacáe
da l.icitante, sem emendas eu rasuras, datada, devidamente rubricada em tedas as felhas e assinada pele
representante legal, centende es seguintes dades:
a) Dades banc.áries da licitante: bance, agencia e centa cerrcnte. Obrigatórie semente para a licitante venceclera
da licitacáe. Neste case, es dades bancáries pederáe ser apresentades após e julgzimerite da licitacáe;
h) Neme de prepenente, endcrece, telefene, identiftcacáe (neme pessea juridica), apesicáe de earimbe
(snbstituivel pele papel timbrade) cem e Cl'~il?]`, e-mail da empresa e de respensável;
c) Relacáe des dades da pessea indicada para assinatura de Centrate, censtande e neme, CPP, RG,
riacienalidade, naturalidade, estade civil, prefissáe, eriderece cemplete, incluinde Cidade e UF, bem cerne cópia
de decnmente que dá. pederes para assinar centrates em neine da empresa, se náe fer e case de sócie
adininistrader identifieade ne memente da habilitacáe;
d) Apresentar preces cempletes (cem e valer numériee de percentual de descente), cempntande tecles es
custes necessáries para e atendimente de ebjete da licitacáe, bem ceme tedes es impestes encarges traballns tas,
previdenciáries, fiscais, cenierciais, tasas, fretes, segnres, deslecamentes de pesseal, garantias c quaisquer entres
ónus que incidam eu venham a incidir sebre e ebjete licitade e censtante da prepesta.
e) Descricáe detalhada de ebjete, centende as infermacóes similares á especificacáe de T e Referfziicia:
indicande, ne que fer aplicável, e inedele, praae de validade en de garantia, númere de registre en inscricáe de
bem ne órgáe cempetente, quande fer e case.
8.1.2. Os licitantes que dei.:-rarem de aneaar na pl.ataferma deste certame es decumentes eicigides ne item U6
(decumentes de habilitacáe), eu es que apresentarem ein desacerde cem e estabelecide neste edital, cem
irregularidades en inválides, seráe censiderades inabilitades, náe se adinitinde cemplementacáe pesterier, eircete
es cases previstes tias Leis Cemplementares l'-l"°. 123/86, ri” 147/1.4 e n" 155/16.
8.1.3. Censtatade e atendimente das es-.igeiicias fi:-:adas ne edital, e licitante será declarade venceder, sencle-lhe
adjndicade e ebjete da licitacáe, pele pregeeite, case náe haja intencáe de interpesicáe de recurse per qualquer
des demais licitantes.
8.1.4. Se e licitante desatender ás er.igencia.s habilitatórias, e pregeeire e:-:aminará a eferta subsequente, perrriitida
negeciacáe - subitem 7.5.11 de edital, verificande a sua aceitabilidade e precedende á verificacáe da habilitacáe
de licitante, na erdein de classificacáe, e assim sucessivamente, até a apnracáe de uma prepesta de preces que
atenda integ-rslinente ae edital, senrle e respective l.icitante declarade venceder e a ele adjuclicade e ebjete de
ce.ttai'rie.
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8.'1.5. Quande redes es licitantes ferem inabilitades en tedas as prepestas de preces ferein desclassificadas, e
pregeeire pederá furar aes licitantes e prase de U8 (eite) dias úteis para a apresentacáe de neva decurnentacáe eu
de eutras prepestas de preces esceimadas das causas que deram causa á inahilitacáe en clesclassilicacáe.
8.1.6. I--lavende alguma restricáe na cemprevacáe da regularidade fiscal, a micreempresa en empresa de peqnene
perte pederá requerer e praae de 05 (cince) dias úteis, prerregáveis per igual periede a critêrie da administracáe,
para regtilariaacáe des decumentes relat.ives á regularidade fiscal, ebedecide e eaigide em Lei.

8.2 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
8.2-1. Encerrada a etapa de negeciacáe, a Pregecira ei-:aminará a prepesta classificada em pri.meire lugar quante á
adequacáe ae ebjete e á cemparibilidade de prece em relacáe ae mástime estipulade para centratacáe neste
Edital e em seus ane:-tes, ebservade e dispeste ne parágtafe únice de art. 7° e ne 9° de art. 26 de Decrete n.°
16*.ü24/2019.
8.2.2. Será desclassificarla a prepesta eu e lance venceder, apresentar prece fmal superier ae prece má:-time
ft-tacle (Acórdáe ni' 1455/2018 -TCU - Plenárie), eu que apresentar prece manifestamente inc:-tequivel.
8.2.3. Após a análise das Prepestas de Preces, seráe desclassificadas, cetn base nes Artiges 40, incise X, e 48,
incises 1 e il, da Lei n“ 8.666/93, as Prepestas que:
a) Apresentarem prece glehal snpe.rier ae ercamente cstirnade para e ebjcte deste edital, requisitade pele órgáe
reqnisitante da licitacáe eu cem preces manifestamente ineaequiveis, assim censiderades aqueles que nan
venham a ter dernenstrada sua viahilidade per meie de decumcntacáe que cempreve que es eustes des insnmes
sáe ceerentes cem es de mercade e que es ceeficientes de predntividadc sáe cempativeis cem a eaecucáe de(s)
ehjete(s) deste Edital;
b) Apresentarem preces nnitáries superieres aes eenstantes na Planilha elaberada pela Prefeitura Municipal de
Merada Neva/ Ce;
8.2.4. Qualquer interessade pederá requerer que se realizem diligências para aferir a eaequilnilidade c a legalidade
das prepestas, devende apresentar as prevas eu es indicies que fundamentam a suspeita;
8.2.5. Na hipótese de necessidade de suspensáe da sessáe pública para a realizaçáe de diligências, cem vistas ae
saneamente das prepestas, a sessáe pública semente pederá ser reiniciada mediante avise prêvie ne sistema cem,
ne miniine, vinte e qnatre he-ras de antecedência, e a ecerrência será registrada em ata;
8.2.6. A Pregecira pederá cenvecar e licitante para enviar decuinente digital cemplementar, per meie de
funcienalidade dispenivel ne sistema, ne praae de atê 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, seb pena de náe
aceitacáe da prepesta.
8.2.7. O praae estabelecido pederá ser prerregade pela Pregeeira per selicitacáe escrita e jnstitic da de licitante,
ferrnnlada antes de fntle e praae, e fermal.mentc aceita pela Pregecira.
8.2.8. Dentre es decuinentes passíveis de selicitacáe pela Prcgeeira, destacam‹~se es qn centenham as
caracteristicas de material efertade, tais ceme marca, medele, tipe, fabricante e precedência, alêm de enttas
infermacóes pertinentes, a citemple de eatáleges, felhetes eu prepestas, encamin.hades per mcie eletrónice, en,
se fer e case, per entre mein e praae indicades pela Pregeeira, sem prejniae de seu ulterier envie pele sistema
eletrónice, seb pena de náe aceitacáe da prepesta.
8.2.9. Se a prepesta eu lance venceder fer rlcsclassificade, a l`-'regeeira examinará a prepesta en lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na erden¬i de classificacáe.
8.2.18. l-lavende necessirlade, a Pregeeira suspenderá a sessáe, infermancle ne “chat” a neva data e herárie para
a sua centinnidacle.
8.2.11. A Pregeeira pederá encaminhar, per meie de sistema eletrón.ice, centraprepesta se licitante que
apresenteu e lance mais.vantajese, cem e tirri de negeciar a ebtencáe de melher prece, vedada a negeciacáe cm
cendicóes diversas das previstas neste Edital.
8.2.12. *l`aml:›êm nas hipóteses em que a Pregeeira náe aceitar a prepesta e passar á subsequente, pederá negeciar
cem e licitante para que seja ebtide prece inelher.
8.2.13. A negeciacáe será realizada per mein de sistema, pedende ser acempanhada peles demais licitantes.
8.2.14. Encerrada a análise qtiante á aceitacáe da prepesta, a Pregeeira verificará a habilitacáe de l.icitante,
ebservade e dispeste neste Edital.
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9. DA ADJUDICAÇÃO E DA HÚMÚLOGAÇÃD DA ATA DE REGISTRO DE PREÇDS
9.1. A adjuclicaçãa dar-se-ii pela. Pregaeira qttanda nt-'ia acarrer interpasiçãa de recurses, padencla ser tamlaêm
adjudicada pela Autaridade Campetente. Casa canttaria, a adjudicaçêa ficara exclusivamente a carga da
Autaridade Carripetente.
9.2. A liarnalagaçaa dar~sc-a e:.rclusivamente pela autaridade campetente.
9.3. Apas a laatnalagaçiia da resultada da licitaçaa, as preças afertadas pelas licitantes vencedares das lates,
seraa registradas na Ata de Registra de Preças, elaberada canfarme a Anesa IE deste edira.l.
9.3.1. Sera incluida, na respectiva Ata a registra das licitantes que aceitarem catar a praduta/serviça cara preças
iguais aa da licitante vencerlar na sequência da classilicaçaa da certame.
9.4. Os licitantes classificadas em primeira lugar teraa a praira de 05 (cinca) dias, a cantar da data da
recebirnenta da Çarivacaçãa, para camparecerem perante aa gestar a firn de assinarem a Ata de Registra de
Preças. O praza de camparecimenta padera ser prarragada uma ves par igual periada, desde que acarra mativa
justificada e aceita.
9.5. Quanda a vencerlar aaa campravar as candiçacs habilitatarias cansignadas neste edital, au recusar-se a
assinar a Ata de Registra de Praças, padeisi ser canvidada autra licitante pela Pregaeira, desde que respeitada a
ardem de classiiicaçaa, para, depais rle carnpravadas as requisitar liabilitatarias e feita a negaciaçaa, assinar a
Ata de Regis tra de Iireças.
9.6. (__) sistema gerarií. ata circunstanciada, na qual estariia registradas tatlas as atas da pracedirnenta e as
acairiências relevantes.
9.7. A autaridade superiar campetente da argila de arigem desta licitaçãa sc reserva aa direita de naa liamalagar
au revagar a presente pracessa, par raaaes de interesse pública decarrente de fara superveniente devidamente
campravada e mediante fundanientaçaa par escrita.

1.0. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
10.1. A Prefeitura Municipal de Marada Nava, atraves da Autarquia Municipal de '1`rã11sita - AMT, ê qual será a
drgaa gestar da Ata de Registra de Preças de que trata este edital.
10.2. A Ata de Registra de Preças elaberada canfarme a (Arteira IX) sera assinada pela Ordenadar de Despesa
da Au.tarr.1uia Municipal de Triinsita ¬ AMT, au, par delegaçaa, par seu substituta legal, pela Pregaeira da
Murtieipia e pela representante da Farnecedar legalmente credenciada e ideatificada.
10.3. Os preças registradas na Ata de Registra de Preças seraa aqueles afertadas nas prapastas de preças das
licitantes vencedares, bem cama das licitantes que aceitarem catar as serviças/pradutas ara licitadas cam
preças iguais aa da licitante vencedar, na sequência de classificaçi-ía da certame.
10.4. A Ata de Registra de lÍ`-'reças uma ves. lavrada e assinada, -aaa abriga a Adaçãa a firrnar as
cantrataçaes que dela padetaa advir, iicanda-lhe facultada a uriliaraçaa de pracedirnenta silicitaçãa,respeitadas
as dispasitivas da J..ei Federal 8.6136/ 1993, senda assegurada aa detentar da registra de preças a preferência em
igualdade de canrliçaes.
10.5. C) participante da SRP' (Sistema de Registra de Preças), quande necessitar, eferuara aquisições junta aa
farnecedar detentar de preças registradas na Ata de Registra de Preças, de acarda cam as quantitativas e
especificações previstas, durante a vigência da dacumenta supracitada.
10.6. O iarnecedar detentar de preças registradas ficara abrigada a farnecer a abjcta licitada aa participante da
SRP (Sistema de Registra de Preças), nas praitas a serem definidas na instrumenta canrrarual e nas lacais
especificadas na (Arteira I) ~ da Terrna de Referência deste edital.
10.7. A Ata de Registra de Preças, durante sua vigência, padeta ser utilisada par qualquer argãa au entidade da
Administraçaa Pública Municipal, Estadual au Federal, na candiçaa de argê.a lnteressada, mediante cansulta
previa aa Órgaa £`_"-restar da Registra de lireças e cancarrlência da(s) farnecedar(es), canfarme disciplina as
Legislaçaas vigentes.
10.8. Os argilas intere.ssadas, quande desejarem fazer usa da Ata de Registra de Preças, deveraa manifestar seu
interesse junta aas argiias gerenciadares da Sistema de Registra de Preças, a qual itidicarri a farnecedar e a
preça a ser praticada.
10.81. As cantrataçaes decarrentes da utiliaaçaa da Ata de Registra de Praças de que trata este subitem nan
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paderaa e-aceder, par õrgaa Intcressada, aa samataria da quantitativa estabelecida paragrafa 4° da att. 22 da
Decreta Municipal n" 002/2015 de 22 de janeira de 2015.
10.9. Cabera aa argaa gerenciadar da Sistema de Registra de 1-ireças, para utiliaaçaa da Ata par õrgiias
interessadas da Adrninisttaçaa Pública, praeeder a i.ndicaçaa da farnecedar detentar da preça registrada,
abedecida a ardem de classilicaçaa.
10.10. O detentar de preças registradas que descumprir as candições ria Ata de Registra de Preças recusanda-se
a farnecer a abjeta licitada aa participante da SRP (Sistenna de Registra de Preças), naa aceitanda reduair as
pregas registr-atlas quande estes se tarnarem superieres ans de mercade, au nas casas em que far declarada
inidanea au impedida para licitar e cantratar cam a Admirtistraçaa pública, e ainda, par razões de interesse
publica. de.vidamente fundamentada, tera a seu registra cancelada.
10.11. A Carnissaa de Pregaa pravidenciata a publicaçaa da eitrrata da Ata da Registra de Preças na imprensa
Oficial, cama pede a lei 8.1366/93 e suas alterações.
10.12. Os preças registradas paderaa ser revistas a qualquer ternpa em decarrência da redrrçaa das preças
praticadas na mercada au de fara que eleve as custas das itens registradas, abedecenda aas parametras
canstantes na Legislaçaa Pertinente e vigente.
10.13. A lirefeirura Municipal de Marada Nava, através da Secretaria, canvacara a farnecedar para negaciar a
preça registrada e adequa-la aa preça de mercada, sempre que verificar que a preça registrada esta acima da
preça de mercada. Casa seja frustrada a negaciaçaa, a farnecedar sera liberada da campramissa assumida.
10.14. 1*-laa liavenda êi-rita nas negaciações cam as farnecedares cam preças registradas, a gestar da Ata, padera
canvacar as demais farneccdares classiflcadas, padenda negaciar as preças de mercada, au cancelar a item, au
ainda revagar a Ata de Registra de Preças.
10.15. Seraa cansideradas preças de mercada, as preças que ferem iguais eu inferiares a mêdia daqueles
apuradas pela .Administraçaa para as itens registradas.
10.16. As alterações das preças registradas, ariundas da revisaa das mesmas, seraa publicadas na Imprensa
Oficial e. na quadra de avisa deste Municipia.
10.17. As demais eandições cantratuais se encantram estabelecidas na (Anezta IX) - Minuta da Ata de Registra
de Praças.
10.18. As quantidades previstas na (Arteira I) - 'ferma de Referência deste edital siia estimativas mai-rimas para
a periada de validade da Ata de Registra de Preças, reservanda-se a Administraçaa da Secretaria, a direita de
adquirir a quantitativa que julgar' necessaria au mesma abster-se de adquirir a item especifieada.
10.19. O cantrata decarrente da Registra de Preças, a ser firr-nada entre a Secretaria detentara tia registra,
padera ser farrnalizada através da recebimenta da .Autariaaçaa de Campra/Serviças e de 1*-lata de Empenba pela
detentara, au autra instrumenta similar que substituira a instmmenta cantramal nas casas previstas na artiga 62
e seus paragrafas da Lei n” 8.666/93 e suas alterações pasteriares, abservanda~»se as eandições estabelecidas
neste edital, seus aneiras e na legislaçaa vigente.
10.20. Casa a detentata da Ata de Registra de 'Preças se recuse, injustifieadamente, a assinar a cantrata, a
autaridade superiar devera ezrtinguir as efeitas da bamnlagaçaa e da assinatura da Ata, sem prejuiaa da aplieaçaa
das sanções cabíveis.
10.21- O Municipia de MORADA NOVA, cam a inrerveniêrrcia da SE".(ÍlRE'l`ARlA gereneiadara da ARP,
assinara a ata caiu a(s) vencedara(s) desta licitaçaa, na praaa mai-rima de 05 (einen) s carridas, cantadas da
data da canvacaçaa e:-:pedida par esse arg-aa, sab pena, de decair da direita ` ataçaa, padenda ser
prarragada samente uma ves, quande salieitada pela parte, desde que acarra mativ jusIifIca.da e aceita pela
Cantrataflte.
10.22- O licitante que, canvacada dentra da praaa de validade da sua prapasta, nan celebrar a assinatura da
ARP, deiitar de entregar a dacumentaçaa e¬.-rígida neste edira.l au apresentar dacumentaçaa falsa, ensejar a
retardamenta da esecuçaa de seu abjeta, naa mantiver a prapasta, falhar au fraudar na esecuçaa da abjeta,
camparrar-se tie mada inidõnea au eameter fraude fiscal, ficara impedida de licitar e cantratar cam a Municipia
de MORADA NOVA e sera deseredenciada na cadastra da Municipia, pela praaa de atê 05 (cinca) anas, sem
prejuisa das multas previstas em edital e na cant.rata e das demais camina.ções legais.
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11. DA DURAÇÃC DA ATA REaIsTRa DE Paiaças DA 1=a'NTE DE Risetiasas E DA
GARANTLA DE EitiscUç.Ãa na ca1~›;ITRATa ç
11.1 - O prata de vigência da ata de registra de. preças sera de 12 (dare) meses, cantadas a partir da sua
ptiblicaçtaa, canfarme Art. 12. da Oecreta 7.892 de 23 de_]aneira de 2013. O prata de validade da ata de registra
de preças nan sera superier a dare meses, incluidas eventuais prarragações, canfarn-ie a irrcis_c¿_IIl da § 35'- çla_grr.
Is as I_'_.,.-.r as s.sss_as_-Issa.
11.2. As despesas decarrentes da Ata de Registra de Preças carreraa pela fante de reeursas da Prefeitura
Municipal de Marada Nava, a ser infarmada da lavratura da cantrata.
11.3. Naa bavera ei-rigência de garantia de e:-recuçaa para a futura cantrataçaa.

:Ia DA P1scA.LIzAçÃa E nas AI.reR.AçaEs na car-rTRA*ra
12.1 - A fiscaliaaçaa da cantrata dat-se-a nas terrnas da art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, sera designada
representante para acnmpanliar e .fiscalizar a entrega das bens e/au serviças, anatanda em registra própria tadas
as acarrências relacianadas a eitecuçaa e determinanda a que far necessaria a regulariaaçaa de falhas au defeitas
ribservadas.
12.2 - A lftscaliaaçaa naa eitclui nem redua a respansabilidade da cantratada, inclusive perante terceiras, par
qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas au vicias redibitarias, e, na acarrência desta,
naa irnplica carrespansabilidade da Administraçaa au de seus agentes e prepestas, rle canfarmidade cam a art.
70 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações.
12.3 - O re.presentante da Adrninistraçaa anatara em registra prõpria tadas as acarrêrrcias relacianadas cam a
e:-teeuçaa da cantrata, irrdicanrla dia, mês e ana, bem cama a name das funcianarias a regularisaçaa
eventualmente envalvidas, determinanda a que far necessaria a regulatiitaçaa das fall-ias au defeitas abservadas
e encaminbanda as apantamentas a autaridade campetente para as pravidências cabive.is.
12.4 - Na interesse da COl*~lTRATAl×l*l`E_, a abjeta deste Edital, Tcrma de Referência e anesas padera ser
suprirnida au acrescida até a limite de 25'?-'li (vinte e cinca par centa) da valar inicial da cantrataçaa, facultada a
supressaa além desse limite, par acarda entre as partes, eanfarrne d.ispasta na artiga 63, § 1° e 2 ", incisa ll da
Lei ri" 8660/93.
12.5- Na interesse da Administraçaa, a valar inicial atualizada da cantrataçati padera ser aumentada au
suprimida ata a limite de 25% (vinte e cinca par ceara), cam fundamenta na art. 65, §§ 1" e 2°, da Lei n'*"
8.666/ 93.
12.6- A Licitante Cantratada fica tibrigada a aceitar, nas mesmas candições licitadas, as acrascimas au
supressões que se fiserern necessarias.
12.7- Nenliurrr acrascima ati supressaa padera ez-:ceder a l.i.mite estabelecida nesta candiçãa, ei-rceta as supressões
£i3SLIIf'd.11I'.E!S CIE EICOIÍCIO EDLIIE RS IJHÍÍES.

1.3. PRAZO, CONDIÇÕES DA ENTREGA DOS PRODUTOS E DA FORNIA DE PAGAMENTO
13.1. lÍ'ade.raa ser firmadas cantratas, que seraa tratadas de farma autõnama e se submeteraa igualrnente a tadas
as dispasições canstantes da Lei N”. 8.666X93, inclusive quanta as prarragações, alterações e rescisões.
13.2. DAS ORDEl*~lS DE COMPRAS: Os pradutas licitadas/cantratadas seraa entregues mediante eitpediçaa
de £Í3EEl*~lS IDR COMPRAS, par parte da administraçaa aa licitante vencedar, que indicaraa as quantitativas a
serem entregues, de acarda cam a ea-nveniência e apartunidade administrativa, a necessidade e dispanibilidade
IÍnarIceira da COl*lTRATAl×lTl*`..
l3.2.1. A Ordem de Campra emitida cantera as itens pretendidas e a res a quantidade, devende ser
entregue aa beneliciaria da cant.rata na seu endereça fisica, au enviada via fac-simile aa seu númera de telefane,
au ainda remetida via e-mail aa seu endereça eletrõniea, cujas dadas canstem da cadastra municipal.
132-2. O cantratada devera entregar tis pradutas/serviças salieitadas na Ordem de Campra/serviças,
apartunidade em que recebera a atesta declaranda a farnecimenta. Os pradutasfserviças ser-aa entregues nas
seguintes candições:
a) Has lacais determinadas pela administraçaa da presente pracessa licitataria indicada na Ordem de
fÍ.cIrrrpra/ saflriçag
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b) bla pra:-ra de na maitirna de Q,5_(gj_1;|ca) dias earridas, apas a recebirnenta da Ordem de CampraXser-viça na
hararia de 07h as 1311 (liararia lacal).
13.23. O aceite das pradutas/serviças pela argaa reeebedar níia esclui a respansabilit"latle civil da farnecedar
par vícia de quantidade, qualidade au disparidade cara as especificações estabelecidas na aneita deste edital
quanta aas pradutas/ser-viças entregues.
13.2.4. Os pradutas/servíças devem ser entregues canfarme salieitada na Ordem de f_`.ampra/serviça,
tibservanda rigarasamente as especificações canddas na Instrurnenta Canvticirtaria, ria Terma de Referência e
abservações canstantes de sua prapasta, bern ainda as narmas técnicas vigentes.
13.3. Para as pradutas/serviças abjetas deste certame, devera ser emitida fatura. e nata fiscal em name da da(s)
unidatle(s) gestara(s) da Municípia de Marada Nava/CE..
13.31. As infarmações necessarias para emissaa da fatura e nata fiscal deveraa ser requeridas junta a(s)
unidade(s) gestara(s).
1.3.4. Na casa de canstataçaa da intrdeqtiaçiía da praduta/serviças farnecida as narinas e eitigências
especificadas neste edital, na ardem de campra e na prapasta vencedara a administraçaa as recusara, devenda ser
de irnediata au na praira maitima de 24 (vinte e quarta) baras adequadas as supra.cit.adas candições, sab pena de
aplicaçaa das penalidades cabíveis, na farma da lei e deste instrun¬.enta.
13.5. Os pradutas/serviças licitadas/cantratadas deveriia ser entregues, abservanda rigarasamente as
especificações cantidas na Terma de Referência, nas aneiras desse instrumenra e dispasições canstantes de sua
prapasta de preças, bem ainda as narmas vigentes, assuminda a cantratada a respatisabilidade pela pagamenta
de tadas as irripastas, tairas e quaisquer õnus de cirigern federal, estadual e municipal, bem cama, quaisquer
encarges judiciais ati eittrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciarias, fiscais e carnerciais resultantes da
farnecirnenta que lhes sejam imputaveís, inclusive cam relaçaa a terceiras, e ainda:
a) A reparar, carrigir, remaver au substituir, as suas eitpensas, na tatal au em parte, a abjeta em que se
verificaram vicias, defeitas au incarreções;
b) Respansabiliaar-se pelas danas causadas diretamente a Administraçaa au a terceiras, decarrentes de sua culpa
au dala na eirecuçaa da farnecimenta, naa eircluinda au reduainda essa respansabilidade a fiscalisaçaa au a
acarnpanliamenta pela argaa interessada.
13.6. O prasa para pagamenta sera de atê 30 (trinta) dias, cantadas a partir da data da apreserrtaçaa da Nata
Fiscal/ Fatura pela cantratada.
13.7. O pagamenta samente sera efetuada apas a atesta, pela scrvidar carnpetente, da Nata Fiscal/Fatura
apresentada pela Cantratada, que cantera a detalbamenta das pradutas entregues.
131.1. O atesta fica candicianada a veríficaçaa da canfarmidade da Nata Pisca.l/Fiamra apresentada pela
Cantratada cam as pradtltas efetivamente entregues.
13.8. I-lavenda erra na apresentaçati da Nata. Fiscal/liauira au das dacumentas pertinentes a cantrataçãa, au,
ainda, circunstancía que impeça a liquidaçaa da despesa, a pagamenta ficara pendente até que a Cantratada
pravidencie as medidas saneadaras. Nesta hipatese, a praaa para pagamenta iniciar-se-a apas a campravaçaa da
regularir.açaa da situaçaa, nan acarretanda qualquer õnus para a Cantratante.
13.9. Sera efetuada a retençêa au glasa na pagamenta, prapareíanal a irregularidade verificada, sem prejuírra das
sanções cabíveis, casa se canstate que a Cantra-tada:
13.91. Naa praduaiu as resultadas acardadas;
13.9.2. Deiitau de ei-:ecutar as atividades cantratarlas, au nan as eitecutau cam a qualida .ima eitigida;
13.10. Antes da pagamenta, a Cantratante realirrtra cansulta para verificar a rnanutenç-aa das candições de
babilitaçaa da Cantratada, devenda a resultada ser impressa, autenticada e juntada aa pracessa de pagamenta.
13.11. O pagamenta sera efetuada par mein de Ordem 1-iancaría de Credita, mediante depasíra eIn canta
ca.rrente, na agência e estabelecirnenra bancaria indicada pela (Iantratada, au par autra meia prevista na
legislaçaa vigente.
13-12. Sera cansiderarla cama data da pagame.nta a dia em que canstar cama emitida a ardem bancaria para
P I-:I-gti. I.T.'I.Efl DO .

13.13. A Clantratante naa se .respansabiliirara par qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Cantratada, que
parventura naa tenha sida acardada na cantrata.
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13.14 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CDNTRATAIÍJA. não tenha concorrido, de alguma forma,
para o atraso, o valor devido devera ser ac.reseido de encargos moratorios apurados com base na variação do
lnrliee Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DI), div1.1lgado pela Fundação Getúlio Vargas, no periodo
compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o criterio "pro-rara temporis" para as
arualuzaçoes nos subperiodos inferiores a 30(t.rinta) dias.
13.15 » Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao fmdar os vínculos deste Contrato por esgotarnento do
objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.
13.16- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de
indeniaaçoes ou de muIta.s eventualmente registradas.

14- no aaaJtJs'r1se Equrrísato economico _ smancazrao
14.1. Em conformidade com a legislação vigente, por trata-se de licitação do tipo MELHOR OFER'I`A
ATRAVES DE l\.×l.AICJR PliÉRCHl\lTl.JAL DESCONTO, não cabe o reajustamento dos preços contratados para
este objeto.

15'- DA FORMA DU FORNECIMENTO DD OBJETO
15.1. A contratada devera efetuar o fornecimento de peças, componentes, acessorios e materiais, para a
manutenção da frota de veiculos dos orgãos das Unidades Administrativas Contratantes, em conformidade com
as regras a seguir:
l5.2~ Utilizar obrigatoriamente peças genuinas, ou seja, coincrcialiaadas eitclusivamcntc pelas Revendedoras
A.ur.o.riaadas das marcas, podendo utilizar também peças originais ou paralelas (1“ linha), desde que aprovadas
pelo Contratante.
15.3- O tipo de peça a ser utiliisado em cada manutenção poderá ser definido pela Secretaria/Autarquia,
contratante com o devido acompanhamento do setor de fiscalização dos veiculos junto ao FORI\llšiC.lÍiDOR¬ de
acordo com sua politica de manutenção, podendo:
a) Utilizar exclusivamente peças genuinas nos reparos de sua frota de veiculos, ou aceitar o uso de peças
originais, na ausência de genuínas ou quando a 'utilização destas não for viãvel financeiramenre;
b) Lltiliaar peças genuinas ou originais, de acordo com a indicação da equipe especializada;
c) Uljliaat, ea-ttraordinariamente, em carater dc exceção e devidamente jus tifica do, peças paralelas (1“ linha).
d) A autorização para o fornecimento de peças originais e paralelas (l“ linha) serã feita exclusivamente pelo
Contratante /Setor de Compras.
e) As peças paralelas (l“ linha) deverão ter preços obrigatoriamente inferiores aos das peças originais, que por sua
ves, deverão ter obrigatoriamente preços inferiores aos das peças genuinas, apos a aplicação do desconto
preçseritc na proposta comercial final. do FÚRÊ*-ÍlEClilDÕl¬l..
f) E vedado o uso de peças originais e paralelas (l“ Linha) nas manutençoes em que seu uso implicar a perda da
garantia de fãbric.a do veiculo.
g) As peças substituídas deverão ser obrigatoriamente, entregues no ato da conclusão dos serviços ao servidor
devidamente designado para retirar o veículo do estabelecimento, esceto baterias, caso U ofgãü/1 fiflfífllfldfl 1150 U5
solicite, que deverão receber a correta disposição final por parte do estabelecimento que efetu u a manutenção.
11) Para os fins deste, as peças, componentes, acessorios e materiais serão considerados:
Genuinos, conforme ABNT/ NBR - 15296/ 2005 e ABNT] NBR 15832/ 2010, quando :tados a substituir
peças, componentes, acessorios e materiais que integram o produto original (veiculo produzido na linha de
montagem), são concebidos pelo mesmo processo de fabricação (tecnologia) e apresentam as mesmas
espeeif1caçoe.s tecnicas dos itens que substitui. As peças, componentes, acessorios e materiais genuinos passaram
pelo controle de qualidade das montadoras e são revendidos em sua rede de concessionárias.
Úriginaia, con forme ABl"~l"l¬/ l"¬-lilillil - l529G/ 2f_ll)5 e ABNT/ NBR 15832,/ 2010, quando apresentam as
mesmas especificaçoes técnicas e caracteristicas de qualidade dos itens que integram o produto original (veiculo
produaiclo na linha de montagem). As peças, componentes, acessorios e marer.iais originais são produaidos pelos
mesmos fabricantes que fornecem às montadoras, sendo, porem, comercializados por distribuidores e
comerciantes do ramo, com o nome do fabricante.
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15.4- A entrega das peças deverá vir acornpanltada da respectiva nota fiscal e declaração de autenticidade e
originalidade das mesmas, assinada pelo representante legal ou procurador devidamente documentado- Caso isso
não ocorra o pagamento ficará suspenso até a regularização.
15.5» As empresas vencedoras deverão fornecer catálogo da marca fabricante dos veiculos ou na atisoticia deste
fornecedor acesso a um programa que contenha tal catálogo. Esta ferramenta é fundamental para o atendimento
elricaa do setor de manutenção de veiculos;
15.6- As empresas vencedoras deverão. fornecer tabela de preços da marca fabricante / concessionária dos
veiculos juntamente com nota fiscal de origem da aquisição da mesma. E1111 casos de montadoras que não
fornecem tais tabelas, caberá fornecer acesso a um prograrna que tenha ral tabela;
15.7- O preço da tabela poderá ser conferido junto as concessionárias pelo setor responsável no mornento de
empenhamento das peças.
15.8- A vencedora deverá providenciar no praao máximo de U2 (dois) dias as tabelas e catálogos para o orgão
requisirante, para ser instalado no sistema de controle da l'*l.\flflVlN, com treinamento para manuseio das mesmas.
15.9- A entrega das Tabelas do Fabricante, de peças falsas ou em desconforrnidade com o original é crime
tipificado no inc. V do Art. Elo da. Lei 8.666/93, podendo resultar em pena de D3 (três) a 1.16 (seis) anos de
detenção e multa..
17.10- Atualizar ediçoes/versoes dos CDs e/ou softwares sempre quando lançados no merca.do, mediante
formalização junto ã li"MMl'~l, sem onus ii COI"-I'l`lL›itT¿l1l`*~l'Í"ltl.

ts. nas osrtroaçolss DA coN'1¬aa'rANT1s
16.1. Solicitar a execução do objeto ã CC)l*~lTR.ATADA através da emissão de Clrdem de Compra e ou 5e.rviço.
16.2. Proporcionar ã CCIl\lTl¬l.A*I`ADA todas as condiçoes necessárias ao pleno cumprimento das obrigaçoes
decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fornecimento do objeto do certame, consoante estabelece a
Lei Federal na 11.666/1993 e suas alteraçoes.
16.3. Fiscalizar o objeto deste contrato através de sua unidade competente, podendo, em decorrência, solicitar
providências da COl\lTR.A*I*ADr'i, que atenderá ou jus tilicará de imediato.
16.4. lslotificar a CCII*-lTR.AT.ADA, de qualquer irregularidade decorrente da ei-tecução do objeto contratual.
16.5. Efetuar os pagamentos devidos ã CONTRA'i`ADA nas condiçoes estabelecidas neste contrato.
16.6. Determinar o horário da realização da entrega dos produtos podendo ser variável em cada local e passível
de alteração, conforme conveniéncia da CONTRATA l\I*l`E com observáncia das leis trabalhistas.
16.7. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
1o.fl. Indicar os locais onde serão entreguesXprestados os produtos/serviços.
16.9. lfndgir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo corn as cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta.
16.10. l`~lot.ificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos serviços
prestados, para que sejam adotadas as meclidas corretivas necessárias.
16.11. da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo pagamento
de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da ei-:ecução deste Contrato.
16.12. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu acompanhamento e. fiscalização, em
conformidade com o art. 73, II, da Lei nf' 8.666/93.

17. nas osatoaçons na co1~rraA:rA_us @
17.1-Entregar os produtos,/'equipamentos objeto do Contrato de conformidade com as con çoes e prazos
estabelecidos neste Edital, no Termo Contramal e na proposta vencedora do certame;
17..'i~ Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigaçoe.s assumidas, todas as
condiçoes de habilitação e qualificação ez-tigidas na licitação;
17.3- Providenciar a imediata correção das deticiéncias e/ou irregularidades apontadas pela Contratante;
17.4- .nrcar corn eventuais prejuizos causados á Contratante e/ou terceiros, provocados por ineficiência ou
irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto contratual.
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17.5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a execução
contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais, transporte e
outras providências, respondendo obrigatoriatnentc pelo fiel cumprirnento das leis trabalhistas e espccilftcas do
trabalho e legisl.ação c.orrelata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual.
17.6 - Frestar imediatamente as informaçoes e os esclareci1ne.ntos que venham a ser solicitados pela contratante,
salvo quando implicatem em i.ndagações de caráter técnico, hipotese em que serão respondidas no prazo de 24
(vinte e quatro) horas.
17.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente cortdiçoes de defeito ou em
desconformidades corn as especificações constantes no Termo de Referência, no prazo de 24 (vinte e quatro)
horas.
17.8 - Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual cuja
conduta considerada pela fiscalização da COl¬~l'l`RATAl"~lTF..
17.9 - Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condiçoes de defeito ou em
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, contado da sua notificação.
17.111 - Remover, as suas expensas, todo o material que estiver em desacordo com as especificaçoes básicas,
c/ou aquele em que for constatado dano em decorrência de transporte ou acondicionamento, providenciando a
substituição do mesmo, no prazo imediato, contados da notificação que lhe. for entregue oficialmente.
17.11 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e '17 a 27,
do Codigo de Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990);
17.12 - Observar, no que couber, o Codigo Civil Brasileiro, normas técnicas, as leis e os regulamentos
pertinentes.
17.13- Responder por todos os onus referentes :-`1 enttegajdescarregamento do produto (s) ora contratado.
19.14- Atender as normas técnicas da ABNT, .ll¬-ll\/IETRO e apresentar laudos técnicos especificos quando
solicitados pelo fiscal do contrato, a Em de comprovar Caracteristicas: de qualidade, resistência e durabilidade do
produto (s) a serem adquiridos, bem como a segurança aos usuários.
17.15- .lãfetuar cada fornecimento mediante Autorização de Fornecimento da unidade requisirante, a qual poderá
ser feita por e-mail, clevendo dela constar: a data, o valor unitário do produto, a quantidade pretendida, a
marca/modelo homologada, o local para a entrega, o carirnbo e a assinatura do responsável.
17.16 - Cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo seus riscos e as
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto/ material e, ainda:
17.16.1- Assegurar e facilitar o acompanhamento e a fiscalização do objeto/material;
17.17- Observar, atender, respeitar, curnpr.ir e fazer cumpri.r a legislação pátria vigente, especialmente a indicada
no Edital, e suas cláusulas, preservando o COl“-l'l'R.ATANTlfi de qualquer demanda ou reivindicação que seja de
exclusiva responsabilidade da CONTRATADA.
17.18 - Observar, no que couber, o Codigo Civil Brasileiro, normas técnicas, as leis e os regulamentos
pertinentes.
17.19- Responsabilizar-se integralmente pela observãncia do dispositivo no titulo 11, capitulo V, da CLT, e na
Portaria n.° 3.460/77, do Ministério do Trabalho, relativos a segurança e higiene do traballio, bem como a
Legislação correl.ata em vigor a ser exigida.
17.20- Repor imediatamente, sem onus para a COl.\lTl{A'l¬1*\l'~lTlÊi, as peças sttljstituidas em decorrência de
instalação incorreta., defeito ou persistência do problema objeto da revisão.
17.21- Arcar com todos os onus ou obrigações dccorren.tes da legislação tributária, fiscal, com a trabalhista,
civil e demais relativas ã operacionalização dos serviços contratados.
17.22 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem perrnitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
17.23 - Vedar a utilização, na ezecução do objeto, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de
cargo em comissão ou função de confiança no orgão Contratant.e, nos termos do artigo 7” do Decreto n” 7.203,
de 211111 cumprir com as demais condições constantes na proposta apresentada na licitação.
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is. nas iivrrtaçöns E saivçoi-:‹'.s Aniiiiivisrievrivas
I 18.1. Adora-se como critério de justiça e obediência ao princ.ipio juritlico da razoabilidade, o escalonamento e

tipificação de eventos saiicionáveis em editais de pregão, abaixo descr.itos, garantindo o direito de exercicio
prévio de ampla defesa nos processos de sancionarnento com o in¬1pc.cli.rnento de licitar e contratar' com a União,
Estados, lflistrito Federal e l\/ltinicipios, atenrlendo a recomendação constante no subitem 9.5.1.1 do Acordão
TCU/Plenário nf' 1.793/2011, art. 7° da Lei 10.520/20112, com respectivos prazos de duração:

-Çggri it a t¡¿_.g \

Ém
Egg?

GWj... aii?
'I'

-1-II

1

7 ãífanrosz saivçozs QUE sa1tÃo`zí=L1`cao.tsz
I- Forjar a classificação como microempresa ou empresa de
pequeno porte para obtenção de tratatnento favorecido em
licitações incentivadas ou não.

1. li-npedirnento de licitar pelo periodo de, no rninirno, 1
(um) ano. rltcordão TCU/PL n" 3074/2011.

| __í 
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II- Descuoipiir prazris estabelecidos pelo Pregoeira durante
a sessão de licitação para qualquer manifestação na sessão
pública, gerando tumulto e atrasos no certame.

2. Impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo, 4
(quatro) meses.

lll- Desistir do laiice, sem justificativa, duraiite a sessão
pública ou não mantiver a proposta na fase de aceitação.

¡ j _ I_|¡.|

3. lmpcdirnento de licitar pelo periodo de, no minimo, 6
(seis) meses.

I-

TV- Não apresentar ou deixar de apresentar documentação
solicitada no edital na fase de aceitação da proposta,
habilitação ou na contratação.

4. Irnpe.d.iinento de li.citar pelo periodo de, no minimo, 6
(seis) meses.

V- .rltpresentar proposta comercial em desacordo com o
Edital, ocasionan.d.o a frustação do certame em qualquer
sentido.

1

5. Iinpedim.ento de licitar pelo periodo de, no mirtimo, 1
(um) ano.

Vl- rtpresetitar docunientação falsa durante a lic.itação ou
contratação.

6. lmped.i.tnento de licitar pelo periodo de no m.in.imo
(cinco) anos.
7. Comunicar ao l\/linistério Ptilalico Estadual e ou fledcral
para apurações de sanções de ordem penal.

Vil- Não manter as condições habilitatorias durante a
execução do contrato ou da vigência da ata de registro de

8. lmperlimerito de licitar pelo periodo de, no minimo, 6
(seis) meses.

VIII- Não retirar a nota de
empertlto /não assinatura da rita.

9. Impedimento de licitar pelo período de, no miriirno,
(um) ano.
1o. Multa de, no minimo, 10% (dez por cento) do vaio
do contra to/nota de empenho.

. Di- Entregar o objeto fora do prazo estabelcc.ido no edital e
termo de referoricia.

11. .rldvertêitcia
12. Mttlta de, no n'|.in.imo, 0,5 °/e (meio por cento) por dia

ode atraso, aplicada sobre o valor do material nã
fornecido, limitada a 20 (vinte) dias. .apos o vigésimo dia

opoderá ser considerada inexecução total ou parcial d
objeto.

¡_¡___...¡.¬ j ¡¡_í¡_¡i' 
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H- Não efetuar a troca do objeto, quan.d.o nolifitatlo, dutautc
a contratação.

18. rltdvertência;
14, Impedimento de licitar pelo periodo e, no minimo,
(um) ano.
15. Multa de, no mi.ti.i.mo, 10% (dez p. eiito) do valor
do contrato/nota de empenlio.

1

i Z í iii

151.1- -5ubst'ituir o objeto fora do pra:-to estabelecido.

16. r'tdvertén.cia
1?. Multa de, no 1¬n.íni.mo, 0,5311 (meio por cento) por dia
de atraso, aplicada sobre o valor do material não
substituido, limitada a 20 (vinte) dias. Apos o vigésimo
dia poderiggiggonsideratla i.nexeeuçãp"_Eotal ou parcial dp

Inl'
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Kll- Deiitar de realizar ou atrasar a instalação ou nioiitagem
do (s) eq_uipan¬iento (s) quando previsto no edital e termo de
referencia.

objeto.

í_í'I'l|-I

15. Advertência
19. Impedimento de licitar pelo periodo de, no m.inii-no, ti
(seis) meses.
ED. Multa d.e, no inininio. 0,5% (meio por cento) por dia
de atraso, aplicada sobre o valor do equipamento.

-- -¬ i it

Hill- Dei.:-rar de entregar tlocunientação originid ei-tigida
neste Edital durante a licitação ou contratação.

21. lvlulta de, no niiiiirno, 10°/ú (det: por ceiito) do valor
do contrato/nota de ernpenho/valor total estimado para
o itein ou lote.

í _-I-i

1
r -i ' 1 '

- 1
I

- z -
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ZUV- Coniportar-se de niodo iiiidoneo na licitação ou
contratação, causaiido prejuizo a ¡\d.n'i.i.ni.sLraç.ão ou
demonstrando ofensa ao ordenarnento jurídico, ao
regramento do edital, aos licitantes, ã zkdmiiiistração e ã
$ot?.lEL`l¡tcIE.

22. 1'n'ipedi.inento de licitar pelo periodo de, no ininiino, 2
(dois) anos.
23. Multa de. no niiniino, 10% (dez por cento) do valor
do contrato/nota de enipenlio.

aii í _ _

XV- Cometer Fra ode fiscal durante a licitação ou contratação.

XVI- Não recompor níveis de serviços acrirdados, quando
esgotados os sancionainentos proprios, regulares e inerentes
aos nionitorairien tos tecnico-operacional c administrativo do
gerenciamento contratual

2-tt. lrnpediinento de licitar por 5 (cinco) anos.
25. Multa de, no rninii-no, lflllfii (dez por cento) do valor
do contra to/nota de eiiipenlio.
25. Coniunicar ao Miii.istE'.i'io liftlhlico 'Federal e ou
Étitadual.

t -13 Cí; í

27. lnipedimento de licitar com a Pl)/Iil\fIl”~l pelo periodo
de, n.o mininio, '1 (uin) ano.

¡ -¡ í 1_...¬........... ..._......... ._ -_-.-_
KVII- Deiitar de esectitar qnalquei obrigação pacruada ou
piev-ista ein lei c iio edital da presente licitaçao, em qtie não
se coinuie outra pen ilidade

25. lnipediuieiito de licitar com a Pl\/_IÍD.flI|I¬~»l por, iio
minimo, 2. (dois) anos.

}f.`V`lll- Não celebrar contrato, ein convocação de-tltro do
prazo de val.idade de proposta. Nova por no niinlrno l(urn) ano

¡.¡-¡-¡ ¡¿hhH¶ 

}~f_l}§¬ lneaecução total, previsto na Lei tiüüü/93 e Lei
lU.5.'ãfl,/2I'Jt`.I2.

Eli- Inc:-iecução parcial do objeto previsto na Lei E666/93 e
Lei lU.52I,lf2Í.lllÊ.

30 lmpedii-ncnto de licitar com a Pl\flÍl\*l1'*-l por, no
niiiiinio, 2 (dois) anos
31. Multa de, no niüiiine, 20% (vinte por cento) sobre o

29. lrnpecliinento de Licitar com o niunicípio de Morada
1 ' .I '

valor do contrato/nota de empenho ou valor da parcela.
32. Inipeclimcnto de licitar com a Pl)/I.'MI“-l por, no
n¬ií.nii¬no, 1 ano.
33. Mtilta de, no ni.íi¬i.i.rno, 1Í_l'*'.‹*'fi (tica por cento) sobre o
valor correspondente a parte nao executada.

XXI- Denegrir ou ealnniar ecpiipes técnica e da Pregoeira,
bern como pessoas que integram os processos da 15'l*vIlvI.T'~l,
ein razão de denúncias sob a acusação de direcionamento de
certaine, sem a apresentação de provas pertinentes ou a
apresentação de provas infundadas, ein pi'ocesso

34. Iinpedii:rie.nto de licitar coin a A ' tração Pública
Federal, Estadual, Miinicipal, pelo pe odo de 5 (cinco)
ano.

adi'n.i.n.istra tivo instaurado.
}L'{[l- Cometer Fraude fiscal no recolhimento de qiiaisquer 35- Dflclamçãü da iflídmmididc
t_ribu tos. __, ______ ._, _ ___.. .i l
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lüilll- Demonstrar não possuir idoneidade para contratar
56. l'Í,`leclat'at;i1t'ti de in.it_lorieit'lacIt':

_!-I-I-I-I I-I-III-H

' _

 I _I'I Z

j_i_

corn a r¬tdm.inistraç.ão ein virtude de atos i.I.icitos praticados.

i'i_lJ{_lV- Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combittaçao ou 31'. Multa de até .?.U°.f'e do faturamento bruto do ültuiio
qualquer outro ei-ipediente, o cariitcr competitivo de citcrcicio anterior ao da instauração do processo
proccdirncnto licitatório público. fldnmusü-'ilüvü'

BB. Publicação ct-ttraotf‹.l.tni=it?ta da decisão condenatoiia.
1.11 .l'-'|.'|'-ÇvI'I'I'II'\ ll I \z|¡I;I\-_-I-'I'\I'I'I| III-I-I'II'H t

39. Multa de ate EU*/'e do fatutsitieiito bruto do t'1_i1:imo
citetcicio anterior ao da instauração do processo
adrrtinistrativo.
cu. l'-'iublicação zfii-Ltrçprdiiiãna da decisão condenatoiia.

}í_l*ÍV- lm edir erttttbar ou fraudar a realiaa ao de'.I'

qualquer ato de procedimeiito licitatório público.

ÊGÍVI- Criar, de modo frattdtileitto ou irregular, pessoa A 41. Multa de ate.2Ú'i'ii do faturamento bruto do último
juridica para participar de licitação pública ou celebrar '3i'i¢“_3“_¡1Ú i1i7_*tE1`1Úf W da 1fl5ti'~l1fi“}ãÚ 'ilii' l'"7Ú¢*3i5Ú
eoritrato administrativo; ädmuusmlnvü'

42. Publica *ão eittraorduiãria da decisão condcnatona.if ___... _
}Ci{Vll- Manipular ou fraudar o equililirio economico» 43. iätlulta de até 20'"/u do faturamento bruto do últiino
financeiro dos contratos celebrados ct-tercicio anterior ao da instauração do processo
coiii a adrninistração pública administrativo.

44. Publicação eirtraordinãria da decisão condenator-ia.
|zI._.|-1.'llI._'\I.'I"I-I-III-_'I t t ilCí ii |_I-I I

15.2. Serão considerados injustifieados os atrasos não eoinunicaclos tempestivarnente e indevidamente
fundamentados, e a aceitação da justificativa ficara a critério da PMMI*-I que devera ei›:a.i¬ni'nar a legalidade cl.a
conduta da contratada. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, de.vidamente jus titicado e aceito
pela PMMN, a licitante vencedora ficarã isenta das penalidades mencioriadas.
18.3. Na hipotese da multa atitig-lr o percentual de 10% (des por cento) sobre o valor do contrato, a PMMN,
podcrii proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipotese eni que a vencedora também se sujeitará. as
sanções adrninistrativas previstas neste Edital. I*-Ia ocorrência dc falha maior podera também ser aplicada a
penalidade de Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a 1-*tdininistração Ftililica, prevista no art. 7”
da Lei ii.” 10.250/2t102.
18.4. As multas porveritura aplicadas serão dcscontadas dos pagamentos devidos pela FMMN ou cobradas
diretamente da pessoa penaliaacla, amigável ou judicialinente, e poderão ser aplicadas cumulativamente as demais
sanções previstas neste Edital.
18.5. Cl licitante/contratado sera informado que esta passível da aplicação da sanção e terã o direito de eirercer a
defesa previa no praao de Í.)5(cinco) dias uteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada de
documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei n° 9+734/1'5399-
185.1. Transcortido o prazo de defesa previa com ou sem manifestação, o processo seta cncantinliado para as
analises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela au.toridade superior.
18.6. As multas serão recolhidas em favor' da Contratante, no praao maaiino de 10 (der) dias, a contar da data do
recebimento da coinunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, itiscritas na Divida
A tiva e cobradas judicialmente.
l5.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas,
curnulativarnente, sem ptrejuiari de outras medidas cabíveis.

19. DA RESCISÃO CONTRATUAL _
19.1. A ineirecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorre prescritas
nos artigos 77 a ill da l_.ei nf' 5.666/93, de 21/U6/93;
1il.1.l. A Rescisão de contrato podera ser:
a) Úctertnittada por ato unilateral e escrito da contratat'itIc, nos casos enumerados nos iilcisos Í tt XII E XVII Clü
art. ?8 da lei 8.666/93, riotilicandoee a contratada com anteccdeiicia mi.n.ima de 30 (trmta) dias, observado o
disposto no art. 109, “i”, letra “e", da mestria lei;
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b) Amigável, por acordo entre as partes, caso haja coiiveti.iã.t1cia para a contratante, reduzida a termo no Processo
rlrdrninistrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no § 1"' do art. 79 da Lei 8.666/93; c) Judicial, nos
termos da legislação vigente.
113.12. A Rescisão administrativa ou amigável será precedida de aiitorixação escrita e funclainentada da
autoridade corripetente;
19.13. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando assegurado
o contraditõrio e ampla defesa.
19.2. Constituem motivo para rescisão do Contrato:
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
b) (Í) cumprimento irregular de cláusulas cont.ratuais, especificações e pratos;
c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos
serviços ou fornecimento nos prazos estipttladosi
d) O atraso injustificado do inic.i.o de serviço sem justa causa e previa comunicação ii Administração;
e) A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação ã Administração;
Í) U desatendirtieiuo das determinações regulares da autoridade designada para acotttpatiliar e fiscaliitar a sua
execução, assim como as de seus superiores;
g) O cometiniento reiterado de faltas na sua eiteciição, anotadas na forma do parágrafo primeiro do artigo 67 da
Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993;
li) A decretação da falência ou i.nstauração da insolvência civil;
i) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura. da empresa que prejudique a execução do
fiontrato;
It) Raaões de interesse público, de alta. relevãncia e amplo corihecirnento justiticadas e determinadas pela máxima
autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaraclas no processo Administrativo a que se
refere o Contrato;
I) A supressão, por parte da Admin.istração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial do C.ontrato
alem do Iii-nite permitido no parágrafo primeiro do artigo (55 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993 ein caso de
não concordãricia por parte da enipesa;
ni.) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por praao superior a 120 (cento e vinte)
dias, salvo em caso de calamidade pública, grave pernirbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas
suspensões que totaliirein o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatorio de indenizações pelas
sucessivas e contratualmente imprevistas desrnobiliaações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao
contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas ate que
seja normalizada a situação;
n) A oco.:-rrëiicia de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeclitiva da execução do contrato;
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuizo das sanções penais cabíveis;
p) CJ reconlieeimento dos direitos da .i-idiiiiitistração, em caso de rescisão admirdstraiziva prevista no art. 77 desta
Lei;
q) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contrata.do corn outrem, a cessão ou
transferência, total ou parcial da posição contranial, bem corno a fusão, cisão ou incorporação, que .implique
violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato.

aa. na FRAUDE E na eortaurçao
20.1. As licitarites devem observar e a contratada cleve observar c fazer observar, po is fornecedores e
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de etica durante todo o p o de Licitação, de
contratação e de execução do objeto contratual. Para os ptopositos deste itein, definem-se as seguintes práticas:
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na e:-tecução de contrato;
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação
ou de ct-tecttção de contrato;
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c) “prática conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o
conhecimento de representantes ou prepostos do orgão licitador, visando estabelecer preços em niveis artificiais
e não-conipeti tivos;
d) “prática coe.rcitiva”: causar dano ou arueaçar causar dano, direta ou indiretamente
propriedade, visando influenciar sita participação ein um processo licitatorio ou afetar a execução do contrato.
e) “prática obstrutiva":
(1) destru.i.r, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer dcc.larações falsas aos reprcseritantes do
organismo financeiro inultilatetal, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática
prevista neste subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o ei-:ercicio do direito de o organismo financeiro multilateral
promover inspeção.
20.2. bla hipotese de fnanciamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilatcral, mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo imporã sanção sobre uma empresa, para a outorga de contratos
financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por
meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, coriluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da
licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.
20.3. Considerando os propositos dos iteris acima, a licitante vencedora como condição para a contratação,
deverá concordar e autorizar que, na hipotese de o contrato vit a ser financiado, ein parte ou integralrnente, por
organismo financeiro multilatcral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro
c/ou pessoas por ele formalmente indicadas possiuri inspecionar o local de execução do contrato c todos os
documentos e registros relacionados ã licitação e ã execução do contrato.
20.4. A contratante, garantida a prévia. defesa, aplicará as sanções administrativas pcrtirientes, previstas ein lei, se
comprovar o envolvimento de representante da empresa contratada eni práticas corruptas, fraudulentas,
conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do corittato financiado por organismo
financeiro multilatcral, sem prejuno das demais medidas administrativas, criminais c cíveis.

ul 'mn*II pessoas ou sua

ri. cowsutras, ass1=os*ras, artttramt-.:NTo, i::›ii..teÉt~ietas, aavooaçao E na
aivutaçao
21.1. Os pedidos de esclarecimentos e impugnações referentes ao processo licitatorio deverão ser enviados a
Pregoeira, ate üë (1;¡ë§) diag jitgig anterigrgs ã data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por
meio eletronico, no endereço lieitaeggmnfisttoutIgglg,com.br, gte as 13:Q!l, no horário oficial de Brasilia/DF.
Indicar o n” do pregão e a Pregoeira responsável, bem como, o fato e o fundamento jurid.ico de seu pedido,
indicando quais os itens ou subitens discutidos;
21.2. Caberá a Prcgoeira, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a
impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contado da data de recebirnento do pedido desta.
21.3. Dccairá do direito de impugnar os termos do edital de licitaç.ão perante a Administração a pessoa física
e/ou jurídica que não o fizer dentro do prazo fixado neste subitem, hipotese em que tal comunicação não terá
efeito de recurso.
21.4. A impugnação feita tempcstivamente pelo l.icitante não o impedirá de participar do p cesso licitatorio até
o trãnsito ein julgado da decisão a ela pertinente.
21.5. Não serão conhecidas as irnpugnações apresentadas fora do prazo legal e/ou subs - por representante
não habilitado legalmente. _
21.6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e iiupugnações serão divulgadas no sistema e vincularão os
participantes e a aclrniilistração.
21.7. Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatorio que importe em modificação dos termos do
edital será designada nova data para a realização cio certame, exceto quando, inquestionavelrnente, a alteração
não afetar a formulação das propostas de preços.
21.8. Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma. que se deu ao texto original, exceto
quando, inquesrionavclmente, a alteração não afetar a formulação das propostas de preços.
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21.9. Qualquer modificação neste edital sera divulgada pela mesma forma que se deu ao ter-:to original, e:-tceto
quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas de precos.
21.10. DILIGÊNCIA: Em qualquer fase. do procedimento licitatorío, a Pregoeira ou a autoridade superior,
podera promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar iriforniaçoes ou permitir sejam
sanadas falhas formais de documentação que complementem a instrução do processo, vedada a inclusão
1.¬1osterior de documento ou informação f.']t'te clcvcria constar origiiiariatnente da proposta de preços, fiaando o
prazo para a resposta.
21.11. Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos a.dicionais deverão fase-lo no prazo
determinado pela Pregoeira, sob pena de desclassificação/inabilitação.
21.12. REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: O Municipio de Morada Nova /CE podera revogar ou anular esta
licitação, em qualquer etapa do processo.

aa. nas nrsrostçöns FINAIS
22.1- Independentemente de declaração eaprcssa, a apresentação da proposta implica na aceitação 'plena e total
das condiçoes e et-.igencias deste edital, na veracidade e autenticidade das informaçoes constantes nos
documentos apresentados, e ainda, a i.neitisti-.ncia de fato impeditivo a participação da pessoa juridica., bem como
de que devera declara-los quando ocorridos durante o certa_me.
22.2- Conforme a legislação em vigor, esta licitação, na modalidade Pregão Eletronico podera ser:
a) ariulada, a qualquer tempo, por ilegalidade constatada ou provocada em qualquer fase do processo;
la) revogada, por conveniência da Adntitiistração, decorrente de motivo superveniente, pertinente e suticiente
para justificar o ato;
22.3- Todo o procedimento licitatorio de que trata este edital sera registrado no horario oficial de Brasília,
Distrito I-`~`ederal.
22.4 - Esta Licitação podera ser, em caso de feriado, transferida para o primeiro dia útil subsequente, na mestria
hora e. loc.al.
22.5- Este edital e seus elementos constitutivos poderão ser lidos e obtidos na Comissão de Pregão da Prefeitura
Municipal de MÚRADA l"~lOV£\, localizada a Av. Manoel Castro, n° 726, Centro, no horario das 05:00 até as
11:30 horas, ou podera ser lido atraves do site: lieit~acao¡1111@g¡¿1;1ogl_g.gom.br, nn.v¬rv.tce.ce.gov.b1; ou
m_[1j;z§_¡,¿¡f,l;|ll5g_1|¬t1praa.com/I"Iotnc/P1ll¿[1§,¿§_§_i;§§_s_,
2.2.6-Qtiaisqtier esclarecimentos serão prestados pela .lF'i:egoe`u'a, durante o eitpedien te normal, Comissão de
Pregão da Prefeitura Municipal de MORADA NOVA, localizada a Av. Manoel Castro, n° 726, Centro, no
horario das 08:00 ate as 11:30 horas.
22.7-Os casos omissos serao resolvidos pela Pregoeira e, dependendo do caso, pela autoridade competente, nos
termos da l.eg¡slação pertinente.
22.3 - Qualquer' tnodificacão no Edital exige divtllgação pelo mesmo instttirnertto de publ.icação em que se deu o
testo original, reabrindo-se o prazo inicialrnente estabelecido, e:-tceto quando, inquestionavelmente, a alteração
não afetar a formtilticão das propostas.
22.9 - No julgainento da ltallilitação e das propostas, a Cotriissão podera. sanar erros ou fal.l¬i Lie não altct'e|Ti tl
substancia das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho funcl ado, registrado
em Ata acessivel a todos, atribuindo-lhes validade e eficacia para fins de habilitação e classifica ao.
22.10 z Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração
não sera, em nenhum caso, responsavel por esses custos, independenretnente da condução ou do resultado do
processo licitatório.
22.11 - CJ licitante devera manter preposto, aceito pela Administração, no local do serviço, se for o caso, para
representa-lo na eaecução do contrato.
22-12 - l"~la contagem dos prazos estabelecidos neste E.clil'al E! seus Ane:-tos, estcluir-se-a o dia do inicio e i.ncluir-se-
a o do vencimento. So se iniciam e vencem os prattos em Cli-as de ol-tpedicfltc na Adtfliflifitfflçfio-
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NÚVA

2.3. DD FÚRÚ
23.1- Fica eleito o foro da Comarca de MC)lUiDA NÍJVA, Estado do Ceara, para dirimir toda e qualquer
controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando-se,
desde ja, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Morada l\lt1'v*a-Cid, li) de abril de 2022.
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